
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO CONAB - SUREG/AC N.º 90002/2024

 

PROCESSO N.º: 21224.000100/2024-67

TIPO: MAIOR DESCONTO

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria nº
420, de 21 de novembro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo
indicados realizará licitação na modalidade de  PREGÃO ELETRÔNICO,  do Maior Desconto, sob o modo de disputa
aberto, no regime de execução indireta por empreitada por preço global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

O procedimento licitatório se dará na forma da  Lei nº 13.303/2016,  do  Decreto 10.024/2019  e
do  Regulamento de Licitações e Contratos da Conab - RLC, disponível no endereço eletrônico
https://www.conab.gov.br/images/arquivos/normativos/10000_sistema_institucional/10.901_RLC_.pdf, bem como,
subsidiariamente, de outras leis e normas aplicáveis ao certame, inclusive Lei Complementar nº 123, de 2006, e mediante
as condições estabelecidas neste Edital.

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DIA: 09/01/2025

HORÁRIO: 09:30Hrs. (horário de Brasília/DF)/

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.compras.gov.br/

CÓDIGO UASG: 135605
 

1.  DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na execução de serviços de
engenharia para reforma da sede da Superintendência Regional do Acre, localizada na Rua do Icó, Nº 180, bairro
Estação Experimental, Rio Branco-AC, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Projeto Básico - Anexo I  deste Edital. 

1.2. Compreendem os serviços de reforma: demolições; escavações; concretagem, incluindo fôrma e armação;
impermeabilização; alvenaria; revestimentos (piso e parede); pintura; instalações hidrossanitárias; esquadrias;
acessibilidade; recuperação de estrutura metálica; aplicação de painel em ACM nas  fachadas, entre outros serviços
especificados no Projeto Básico - Anexo I  deste Edital. 

1.2.1.  O critério de julgamento será por Maior Desconto sobre o preço de referência do Item
25 Projeto Básico - Anexo I.

1.2.2. O objeto a ser licitado enquadra-se como serviço comum de engenharia, conforme art. 3º,
inciso VIII do Dec. 10.024/2019,

1.2.3. O regime de execução será o indireta por empreitada por preço global.

1.2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
Catálogo de Serviço – CATSER do Compras Governamentais e as especificações constantes  no Projeto
Básico, prevalecerão estas últimas.

 

2. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO

2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estiverem  previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – Sicaf, bem como perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SGE), por meio do sítio http://www.compras.gov.br/.

2.2. O  Credenciamento  é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/d10024.htm
https://www.conab.gov.br/images/arquivos/normativos/10000_sistema_institucional/10.901_RLC_.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


2.2.1. Caberá ao licitante  interessado em participar deste Pregão Eletrônico, credenciar-se previamente no
Sicaf.

2.2.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
http://www.compras.gov.br/, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

2.2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão
Eletrônico.

2.2.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a CONAB
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema para imediato bloqueio de acesso.

2.3. Além do credenciamento mencionado, para se ter acesso ao sistema eletrônico,  os interessados em
participar deste Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SGE, onde
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua
correta utilização.

2.4. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, a licitante credenciada assinalará “sim” ou “não”
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a.1)       Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte  e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

a.2)     a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que sua proposta está em
conformidade acordo com as exigências do edital;

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°,
XXXIII, da Constituição;

f) que a proposta foi elaborada de forma independente;

g) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;

h) que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.   

2.5. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico:

a)  a empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja
diretor ou empregado da Conab;

b) a empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016 e impedida pela União,
conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002;

c) a empresa declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, pela União, por Estado, pelo
Distrito Federal ou pela unidade federativa a que está vinculada a Conab, enquanto perdurarem os
efeitos da sanção;

d) a empresa constituída por sócio de empresa que estiver suspensa com a Conab, nos termos da Lei nº
13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002 ou declarada
inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;

e) a empresa cujo administrador seja sócio de empresa suspensa pela Conab, nos termos da Lei nº
13.303 de 2016, impedida com a União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002 ou declarada
inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993;

f) a empresa constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela
Conab, nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União, conforme disposto na Lei nº 10.520



de 2002, ou declarada inidônea, nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, no período dos fatos que deram
ensejo à sanção;

g) a empresa cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa pela Conab,
nos termos da Lei nº 13.303 de 2016, impedida pela União, conforme disposto na Lei nº 10.520 de 2002
ou declarada inidônea nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, no período dos fatos que deram ensejo à
sanção;

h) a empresa que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de
mesma natureza, de empresa declarada inidônea;

i) os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar Contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

j) a sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País, bem como os estrangeiros que não
tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

k) a empresa que se encontre em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação,
fusão, cisão, ou incorporação;

l) as entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

m)  o próprio empregado ou dirigente da Conab, como pessoa física, que participe em procedimentos
licitatórios na condição de licitante;

n) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado da Conab cujas atribuições
envolvam a atuação na área responsável pela contratação;

o) empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou
rompido seu vínculo com a Conab há menos de 6 (seis) meses;

p) empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral
por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão
ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco cônjuge ou companheiro.

 

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA E SUA VERSÃO ESCRITA

3.1. O licitante deverá registrar sua proposta de preços eletrônica, exclusivamente por meio do sistema Compras
Governamentais, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a
fase de recebimento de propostas.

3.1.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

3.2.  O licitante deverá informar em sua proposta de preços eletrônica, mediante o preenchimento no sistema
eletrônico,  o  VALOR GLOBAL DO ITEM, OBSERVANDO-SE O  VALOR  DE REFERÊNCIA DO TÍTULO 25 DO PROJETO
BÁSICO, ANEXO I DO EDITAL, bem como a especificação clara e completa do objeto a ser executado, em conformidade
com o Projeto Básico.

3.2.1. O licitante deverá cotar o preço do objeto licitatório em moeda nacional.

3.2.2. O licitante deverá consignar o valor da proposta já considerados inclusos os custos operacionais,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, comerciais e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o objeto desta licitação e que influenciem na formação do
preço da proposta.

3.2.3. Por ocasião do registro de sua proposta de preços no site Compras Governamentais, o licitante
deverá realizar as declarações previstas no item 2.4 deste Edital, assinalando, para tanto, os campos específicos
do sistema eletrônico em apreço.

3.2.4. Quando couber, o licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema
Compras Governamentais, se o bem ofertado se enquadra em algum critério de margem de preferência, caso
haja indicação, neste aspecto, no Projeto Básico.

3.2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital.

3.3. As propostas eletrônicas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.



3.3.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

3.3.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente
encaminhada.

3.3.3. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

3.4. A proposta elaborada em desacordo com este Edital e Anexos poderá ser desclassificada, após observado o
disposto no subitem 19.4 deste Edital.

3.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.7. Após a fase de lances, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do Sistema, até a data e o
horário estabelecidos na convocação pelo Pregoeiro, a versão escrita da sua proposta de preços.

3.8. O encaminhamento eletrônico da versão escrita da Proposta de Preços do licitante vencedor, para a
apresentação conforme subitem 9.1 deste Edital, deverá conter, em especial,  as seguintes informações:

a) as especificações dos serviços de engenharia, conforme apresentado no Projeto Básico;

b) o preço unitário e global do item, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre os
valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro
proceder às correções necessárias);

c) o prazo de validade da proposta, de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente
indicado o prazo de 60 dias;

d) a declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todos os custos necessários à
execução do objeto deste pregão, inclusive, todos os impostos (IOF e outros), tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a
sobre ele incidir, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;

e) a declaração expressa de que se responsabiliza pela execução contratual  no prazo estabelecido
no Projeto Básico;

f) a declaração expressa de elaboração independente de sua proposta comercial;

g) os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, e-mail, celular/telefone/Fax da empresa e de
seu representante, número do CNPJ/MF, banco, agência, número da conta-corrente e praça de
pagamento.

3.8.1. A proposta de preços descrita no subitem anterior deverá ser redigida em língua portuguesa,
datilografada ou digitada, em uma via, em papel timbrado da licitante, redigida em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas que impeçam sua perfeita compreensão, devidamente datada, assinada na
última folha e rubricada nas demais pelo representante legal da licitante.

3.9. A proposta comercial  do licitante melhor classificado  somente será  disponibilizada  para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances

3.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos no edital, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado, após o encerramento do envio de lances, na
forma disposta nos itens 9 e 10 deste edital. 

3.11. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do Contrato, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

 

4. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.compras.gov.br.

4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

4.3. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, os licitantes deverão atender, para tanto, as
exigências e requisitos do Sistema Compras Governamentais.

 



5. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.1. Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão registrar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado para a abertura da sessão, bem
como as regras e procedimentos estabelecidos no Sistema Compras Governamentais.

5.3. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados
pelo sistema.

5.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

5.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de, no mínimo, 1% (um por
cento).

5.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação dos licitantes.

5.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

5.8. A etapa de envio de lances na sessão durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão
pública.

5.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

5.8.2. Na hipótese de não haver novos lances durante o período de prorrogação, a sessão pública será
encerrada automaticamente.

5.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

5.10. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela
equipe de apoio, e mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

 

6. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

6.1. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou
empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou
empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5%
(cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada será considerado empate ficto, ao que se procederá da
seguinte forma:

6.3.1. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)
minutos contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente
inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor
estimado para a contratação, poderá ser adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

6.3.2. caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará os
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita neste item, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;

6.3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que
se encontrem no intervalo estabelecido neste item, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;



6.3.4. o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema,
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006;

6.3.5. na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com
os demais licitantes.

 

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá, via sistema, encaminhar
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de
julgamento e o valor estimado para a contratação.

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 

8. DA DESCONEXÃO

8.1. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida
pelo sistema ou de sua desconexão.

8.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.3. No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão
será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro, aos participantes, no sítio
www.compras.gov.br.

 

9. DO ENVIO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar eletronicamente a versão
escrita de sua Proposta de Preços, adequada ao último lance e à negociação realizada, bem como proposta de preços
de acordo com o modelo, Anexo IV - Modelo da Proposta - do Projeto Básico, em até 12(doze) horas após a solicitação
do Pregoeiro, preferencialmente em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras
Governamentais.

9.1.1. Em conjunto com a versão escrita da Proposta de Preços adequada ao último lance, a licitante
detentora da melhor oferta deverá encaminhar eletronicamente, os documentos que comprovem sua condição
de habilitação, nos moldes do que determina o título 10 deste Edital, no mesmo prazo e forma estipulados no
item 9.1, qual seja, via sistema, por meio do campo “Anexo de Proposta”  e em até 12 (doze) horas da
convocação do anexo.

9.1.2. Em caso de aceitação da proposta e habilitação do fornecedor, os originais ou cópias
autenticadas dos documentos remetidos por meio do sistema Compras Governamentais deverão ser
encaminhados fisicamente à Conab, na forma estabelecida no item 9.1.1 deste Edital.

9.1.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será
desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.2. Encaminhada a proposta, o pregoeiro, pelo critério de menor preço, a examinará, em conjunto com a área
demandante, quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado constante no Projeto Básico, a sua
exequibilidade e ao seu cumprimento às especificações técnicas do objeto.

9.2.1. Com vistas à análise da proposta de preços e dos documentos habilitatórios referenciados no
Título 9 deste Edital, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do certame, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

9.2.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da CONAB
ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar a sua decisão.

9.2.3. Será considerado aceita a proposta de preços do licitante que oferecer o menor preço ou maior
desconto conforme disposto no caput do item 8.2 e que atender as exigências editalícias.

9.2.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

9.2.5. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao estimado ou com preços manifestamente
inexequíveis.

9.2.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua
viabilidade, por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação



são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.

9.2.5.2. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie
a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.2.6. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as
inserções às propostas de anexos ou dados não exigidos neste Edital, tais como: "condições gerais", "cláusulas
contratuais" etc.

9.2.7. Se o lance ou a proposta de menor valor não forem aceitos ou se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará o lance ou proposta subsequente, verificando a sua
aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuração de um lance ou proposta que atenda ao edital.

9.2.8. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá encaminhar, por meio
do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.2.9. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, deverá ser
procedida nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art. 44 e 45 da
LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2.10. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes,desde que exista sistema objetivo de
avaliação instituído;

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;  

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

9.2.11. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

II - empresas brasileiras;

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

9.2.12. As regras previstas no neste item 9.2.9 não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006..

 

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, o licitante detentor da melhor proposta ou
lance, na forma do item 9.1, deverá encaminhar, via sistema, a documentação de habilitação à Conab, em conjunto com
sua Proposta de Preços, no prazo de 12 (doze) horas após a solicitação do Pregoeiro.

10.1.1. Em caso de aceitação da proposta e habilitação do fornecedor, os documentos originais ou
cópias autenticadas  referentes à habilitação enviada via sistema Compras  Governamentais, juntamente a
Proposta de Preços atualizada, caso solicitados pelo Pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas, a contar da  solicitação,    à Comissão de Licitação/AC, em envelope fechado,
na  Superintendência Regional da Conab  no Acre  no endereço:  Rua do Icó, n.º  180, bairro  Estação
Experimental, CEP: 69918-204, Rio Branco/AC, com, no mínimo, os seguintes dizeres em sua parte externa e
frontal:

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO/SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ACRE

EQUIPE DE PREGÃO ELETRÔNICO - SUREG/AC

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44


PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024

ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL

RAZÃO SOCIAL E CNPJ

10.2. A habilitação da licitante será verificada por meio do SICAF e dos documentos complementares elencados
no item 10.4.

10.3. A licitante já regularmente cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores, ficará dispensada de apresentar os documentos relacionados nos subitens 10.4.1, 10.4.2 e 10.4.3 “b”,
quando os registros no SICAF correlatos a estes documentos estiverem válidos, completos e regulares.

10.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar os seguintes documentos
complementares, observando-se, para tanto, a exceção prevista no item anterior:

10.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) no caso de:

a.1)       empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
a.2)    microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
a.3)    sociedade empresária/comercial ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;
a.4)    sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
a.5)       microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integração – DREI;
a.6)    cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
a.7)    empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
a.8)    participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
a.9)    exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, nos termos do art. XX da (Lei/Decreto) n° XXXX.

b) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

10.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

c) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicílio ou sede da licitante, na
forma da lei; e

e) prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei.

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. ( Lei 12.440, de 8/7/2011).



10.4.2.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.4.2.2.1.    Havendo alguma restrição na comprovação da sua regularidade fiscal, será
assegurado à licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
o prazo de 5 (cinco) dias úteis - cujo termo inicial corresponderá ao momento da
divulgação do resultado da fase de habilitação - prorrogáveis por igual período, a
critério da Conab e a pedido justificado da licitante, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

9.4.2.2.2.       A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem
anterior implicará decadência do direito à contratação e acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado à Conab
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação de cada item ou
grupo, para assinatura do contrato ou revogar a licitação.

9.4.2.2.3.       A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a
documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno
porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do
Decreto nº 8.538, de 2015.

10.4.3. Relativos à Qualificação Econômico – Financeira:

a) certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

a.1)       a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de
validade, somente será aceita com o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua
emissão.

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1)    no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

c) será considerada boa a situação financeira da licitante, quando os seus Índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) forem maiores do que 1 (um), resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial ou apurados mediante consulta
“on line” no caso de empresas inscritas no SICAF:

LG=               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   

                      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo       

SG=                                          Ativo Total                                                          

                      Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo       

LC=                                     Ativo Circulante                                      

                                         Passivo Circulante    

c.1)    a licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui capital social ou
patrimônio líquido de no mínimo 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis
e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

10.4.4.  Relativo à Qualificação Técnica, apresentar:

10.4.5. As empresas deverão apresentar:

10.4.6. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)
ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome da proponente, com validade na data de
recebimento dos documentos de habilitação e classificação, comprovando habilitação para o desempenho dos
serviços constantes do objeto da contratação, emitida pelo CREA ou CAU da jurisdição da sede da proponente;

a) No caso de a proponente ter a sua sede fora da jurisdição do Estado do Acre deverá providenciar
registro ou visto no CREA-AC e CAU-AC, na hipótese de sagrar-se vencedora da licitação;



b) As certidões de registro no CREA e   CAU emitidas via internet somente serão aceitas se houver a
possibilidade de confirmação de veracidade pelo mesmo meio (internet);

10.4.6.1. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, comprovando
que a empresa tenha prestado serviços de características técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou
superior ao objeto deste Projeto Básico.

10.4.6.2. Os atestados no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:

a) Descrição das características técnicas, quantitativos das obras ou serviços e atestar a execução parcial
ou total do objeto do contrato;

b) Assinatura do representante legal da contratante;

c) Data de emissão;

d) Menção aos documentos de responsabilidade técnica expedidos (ART/RRT) em razão das obras ou
serviços executados;

10.4.6.3. O proponente disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

10.4.6.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;

10.4.7. A Conab se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade dos atestados e
certidões, podendo, requisitar cópias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

10.4.8. Relativo à qualificação TÉCNICO-PROFISSIONAL, apresentar:

10.4.9. As empresas deverão apresentar:

10.4.9.1. Comprovação de aptidão técnica de seus profissionais para a prestação dos serviços em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste Projeto Básico, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestados de responsabilidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.​

a) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal
ou secundária especificadas no contrato social vigente.

b) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo
menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

c) Para a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano, é admitida a apresentação de atestados
referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo a obrigatoriedade do  período  ser
ininterrupto.

d) O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto o quantitativo
excedente.

e) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

f) O PROPONENTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

10.4.10. DA VISTORIA

10.4.10.1. Antes de apresentar sua proposta, a proponente deverá analisar todos os documentos do edital,
sendo recomendada a visita e vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços.

10.4.10.2. A vistoria técnica tem por objetivo a inspeção das instalações do Edifício Sede da Conab no
Estado do Acre a fim de verificar as condições gerais de execução dos serviços licitados e realizar medições "In
Loco" para fins de elaboração de planilha orçamentaria de quantitativos e preços.

10.4.10.3. A proponente que desejar vistoriar os locais deverá agendar horário no Edifício Sede da Conab
no Estado do Acre em horário normal de expediente (segunda a sexta-feira, das 08 horas às 16 horas)  ou por
e-mail: ac.gefad@conab.gov.br, ou pelo telefone (68) 99247 9538.

10.4.10.4. Após a vistoria será emitida declaração de visita técnica conforme anexo I deste Projeto Básico
assinado por técnico responsável da CONAB, atestando textualmente o seguinte:



a) Que a proponente visitou a unidade e vistoriou as instalações onde serão executados as serviços
inerentes à reparos e adaptações nas instalações físicas  e   que tomou conhecimento de todas as
informações, peculiaridades e condições para cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao
objeto deste Projeto Básico.

10.4.10.5. Caso a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmará declaração conforme  anexo
II deste Projeto Básico na qual dispensa a necessidade de visita/vistoria técnica, assumindo todo e qualquer risco por sua
decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos do Edital, do presente Projeto Básico e dos demais
anexos que compõem o processo Licitatório.

a)  Os riscos incluem assumir os custos com a falta ou excesso de materiais e mão de obra para execução
dos serviços necessários à entrega do objeto descrito neste Projeto Básico.

10.4.10.6. A apresentação do Atestado de Visita/Vistoria técnica ou da Declaração de Dispensa de Vistoria,
conforme modelos disponibilizados neste Projeto Básico serão obrigatórios na fase de habilitação do certame.

10.4.10.7. Caso não haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmo dia, será continuada
no dia seguinte, exceto quando for o último dia antecedente a licitação.

10.4.10.8. Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria técnica correrá por conta da Licitante
interessada.

10.4.10.9. Recomenda-se ainda, que o representante legal para a visita técnica deva ser o engenheiro ou
arquiteto responsável técnico da empresa ou engenheiro ou arquiteto pertencente ao quadro técnico da
empresa.

 

10.4.11. Declarações a serem enviadas via sistema Compras Governamentais -  o qual gerará um  Relatório de
Termos de Aceite, referentes à:

a) Condições de participação:

a.1) Manifestando ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos e concordando
com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

a.2) Declarando que a proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
da sua entrega em definitivo.

b)  Declarações para fins de habilitação:

b.1) de atendimento aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.

b.2) de inexistência de impedimento à habilitação do fornecedor e de que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante.

b.3) de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

b.4) de ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

b.5) de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

c)  Declarações de cumprimento à legislação trabalhista:

c.1) de observação aos incisos III e IV do art. 1º e cumprimento ao disposto no inciso III do art. 5º, todos da
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante.

c.2) de cumprimento à reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis.

d) Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (Declaração válida apenas para cooperativas):

d.1) Manifestando participação da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16
da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021.



e) Declaração de que é Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, de acordo com o
art. 3º da Lei Complementar 123, de 2006, se for o caso.

10.5. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1.793/2011 do Plenário), o
Pregoeiro, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta de regularidade do fornecedor nos seguintes cadastros:

a) SICAF, verificando, ainda, a composição societária das empresas neste sistema, a fim de se     certificar
se entre os sócios há servidores da Conab;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=704144:1:16549732358755:::::).

10.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.6. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por servidor da CONAB mediante a apresentação dos originais,
ou cópia da publicação em órgão da imprensa oficial.

10.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, considerando-se, para tanto, o
disposto nos itens editalícios 19.3 e 19.4.

10.8. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que
melhor atenda a este Edital.
9.9.       Será considerado vencedor deste pregão o licitante que oferecer o  maior desconto e que atender as exigências
editalícias, referentes à proposta de preços e à habilitação.

 

11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo mínimo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

11.1.1. O Sistema processará automaticamente a intenção de recurso, aceitando-a, em campo próprio da
plataforma.

11.1.2. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita pelo sistema deverá registrar as razões do recurso em
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar
contrarrazões, também via sistema e em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

11.1.3. A falta de apresentação das razões recursais no prazo estabelecido no sistema importará a decadência
desse direito e autorizará o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.1.4. Para efeito do disposto no art. 3º, inciso II, da Lei nº 9784/1999, fica franqueada aos interessados a vista
dos autos do Processo que cuida desta licitação.

11.1.5. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, a sessão pública poderá ser reaberta, ocasião em
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.2. Os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente.

11.3. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

11.5. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor, salvo quando houver
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação, após a regular decisão dos
recursos eventualmente apresentados.

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:16549732358755:::::
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:16549732358755:::::


11.6. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pelo autoridade competente que autorizou a
deflagração do processo licitatório, na forma da legislação vigente e do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

11.7. O objeto deste Pregão será adjudicado integralmente ao licitante vencedor;

11.8. Aproveitamos o ensejo para lembrar que, para fins de apresentação de recurso, devem os licitantes se
atentarem que, conforme entendimento do TCU, a interposição de recursos esvaziados de provas pode configurar medida
protelatória e atentatória à dignidade da Administração, podendo o licitante responder administrativamente e
judicialmente à eventuais prejuízos causados à Companhia Nacional de Abastecimento, em razão desta ocorrência.
 

 

12. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por Contrato celebrado entre a CONAB
e o licitante vencedor, que observará os termos do RLC e das demais normas pertinentes.

12.2. O licitante vencedor será convocado para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da convocação,
celebrar o termo de Contrato.

12.3. Antes da assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante vencedor durante a vigência contratual.

12.4. Se o licitante vencedor não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou recusar-se a assinar o
Contrato, será convocado outro licitante para celebrá-lo, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.5. Antes da contratação será feita consulta ao CADIN – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do
Setor Público Federal, nos termos do Inciso III do art. 6.º da Lei n.º 10.522, de 19/07/2002, junto ao SICAF, ao Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, a CNDT, ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de
Improbidade Administrativa e à Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.

12.6. A contratação    terá vigência  de 300 (trezentos) dias, contados da data limite para  início da execução da
obra, podendo ser prorrogável, a critério da CONAB. 

12.7. A forma de prestação e de recebimento do objeto deste certame, bem como a garantia contratual, o prazo
e o local de sua execução encontram-se previstos no Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

12.8. O reajuste dos preços do objeto contratado e a subcontratação também deverão observar o disposto no
Projeto Básico, Anexo I deste Edital.

12.9.  

13. DA FISCALIZAÇÃO

13.1. O acompanhamento e a fiscalização das obrigações da contratante serão realizadas na forma apresentada
no Projeto Básico e na Minuta de Contrato, Anexos I e II do Edital.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no Projeto Básico e na Minuta de Contrato.

14.2. Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratante nos anexos mencionados, uma vez que fazem
parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão influenciar na formação de sua Proposta de Preços.

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas no Projeto Básico e na Minuta de Contrato.

15.2. Compete ao licitante verificar as Obrigações da Contratada nos anexos mencionados, uma vez que fazem
parte do detalhamento do objeto licitatório e, portanto, poderão influenciar na formação de sua Proposta de Preços.

 

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento pelos serviços descritos neste Edital e seus anexos será processado na forma estabelecida no
Projeto Básico, disposto no Anexo I deste Edital.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As sanções administrativas referentes à execução contratual são aquelas previstas no Projeto Básico, Anexo
I do Edital.



17.2. Compete ao licitante também verificar, no anexo mencionado, quais são as sanções administrativas cabíveis
no caso de irregularidades na fase licitatória, perpetradas pelos seus participantes.

 

18. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

18.1. Em conformidade com a planilha de custos, o valor estimado para a obra é de R$ 767.981,10 (setecentos e
sessenta e sete mil, novecentos e oitenta e um reais e dez centavos).

18.2. As composições e o detalhamento estão   no Anexo VIII_ Projeto Básico -   Planilha Orçamentária / BDI /
Composições Unitárias / Memória de Cálculo / Cronograma Físico-Financeiro / Encargos Sociais.

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas que atenderão a contratação correrão por meio Recurso da emenda parlamentar: ND:
(33.90.39.16), PTRES: (238563), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE),  FONTE DE RECURSO:
(1000000000) e PLANO INTERNO (29140020AC); e Recurso do orçamento da Conab, prevista no orçamento da União para
o exercício de 2024, ND: (33.90.39.16), PTRES: (229503), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE), FONTE
DE RECURSO: (1000000000) e PLANO INTERNO (ADM UNIDADE). 

 

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

20.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o Edital deste Pregão mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico
ac.cpl@conab.gov.br, até as 18 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.1.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no
prazo de 2 (dois) dias úteis.

20.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.3. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública, através do endereço eletrônico ac.cpl@conab.gov.br.

20.3.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá aos pedidos de
esclarecimento no prazo de 2 (dois) dias úteis.

20.4. As respostas prestadas pelo Pregoeiro às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão entranhados
nos autos do processo licitatório, enviadas por e-mail aos solicitantes e disponibilizadas no sistema eletrônico para
consulta dos interessados.

20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento licitatório somente poderá revogá-lo
em face de razões de interesse público, por considerá-lo inoportuno ou inconveniente e por motivo de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

21.1.1. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

21.1.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

21.2.1. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24
(vinte e quatro horas) de antecedência.

21.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.



21.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde
que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão
pública deste pregão eletrônico.

21.5. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos
verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

21.6. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CONAB.

21.8. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão aquelas.

21.9. As normas que disciplinam este pregão eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

21.10. Aplicam-se às cooperativas enquadradas  na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

21.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da CONAB, sem
prejuízo do disposto no inciso I, do artigo 245 do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

21.12. O Edital e seus Anexos estarão disponibilizados, na íntegra, nos endereços:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.conab.gov.br. O Edital, ainda, poderá ser fornecido pela Conab a qualquer
interessado, por meio do Pregoeiro, situada no (endereço da Conab), neste (cidade/estado), devendo para isso o mesmo
recolher junto ao Banco do Brasil, o valor de R$ 10,00 (dez reais), por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, em
nome da Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, a ser emitida através do site   www.stn.fazenda.gov.br
(SIAFI/GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO/IMPRESSÃO DE GRU), Unidade Gestora-UG:135605 – Gestão: 22211, Código
de Recolhimento n.º 28830-6.

21.13. Integram este Edital os seguintes Anexos:

a) Anexo I   - Projeto Básico e seus anexos

b) Anexo II - Minuta de Contrato

 

22. DO FORO

22.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Rio Branco/AC, Seção
Judiciária do Estado do Acre, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no
art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal.

 

ANTONIO MARCO MACIEL D'AVILA

GERENCIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

 

ANEXO I - DO EDITAL

PROJETO BÁSICO

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

 

1. OBJETO

1.1. O presente Projeto Básico (PB) tem como objetivo a contratação de empresa especializada na execução de
serviços de engenharia para reforma da sede da Superintendência Regional do Acre, localizada na Rua do Icó, Nº 180,



bairro Estação Experimental, Rio Branco-AC, CEP 69918-204.

1.2. Compreendem os serviços de reforma: demolições; escavações; concretagem, incluindo fôrma e armação;
impermeabilização; alvenaria; revestimentos (piso e parede); pintura; instalações hidrossanitárias; esquadrias;
acessibilidade; recuperação de estrutura metálica; aplicação de painel em ACM nas  fachadas, entre outros serviços
auxiliares e inerentes ao objeto. O item 4 deste PB detalha as atividades;

1.3. Os recursos orçamentários decorrentes da contratação do objeto deste Projeto Básico estão consignados no
Orçamento da Conab para o ano 2024, conforme segue:

1.4. Recurso da emenda parlamentar: ND: (33.90.39.16), PTRES: (238563), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE), FONTE DE RECURSO: (1000000000) e PLANO INTERNO (29140020AC).

1.5. Recurso do orçamento da Conab:  ND: (33.90.39.16), PTRES: (229503), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA
(ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE), FONTE DE RECURSO: (1000000000) e PLANO INTERNO (ADM UNIDADE).

 

2. OBJETIVO E JUSTIFICATIVA

2.1. O prédio da Regional do Acre da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab)  é bastante antigo e foi
construído para implementar um armazém. Para isso, em meados de 2009, foram realizadas adaptações no armazém para
receberem as instalações do escritório administrativo (sede). Desde então, não houve investimentos da Companhia em
manutenção ou reformas, acarretando em deterioração da estrutura, mau funcionamento, riscos à saúde e segurança dos
empregados, terceirizados  e usuários externos, depreciação do patrimônio e dificuldades no desempenho  de
determinadas atividades.

2.2. A partir da reforma, será possível repaginar a sede administrativa da Sureg/AC, propiciando valorização da
imagem da Companhia, melhoria  nas condições estruturais, estéticas e  de acessibilidade, aumento da satisfação dos
empregados e usuários externos, redução de custos com manutenção corretiva e melhoria no clima organizacional.

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

3.1. O objeto a ser licitado enquadra-se como serviço comum de engenharia, conforme Art. 3º, inciso VIII do
Dec. 10.024/2019;

3.2. Adotar-se-á o regime de contratação indireta por meio de empreitada por preço global;

3.3. Empreitada por preço global:

3.4. Caracteriza-se pela execução da obra por preço certo e total. Na medida em que forem sendo executadas as
etapas definidas no cronograma físico, efetivam-se os pagamentos estipulados pelo cronograma financeiro. Ao final de
cada etapa e mediante atestação de seu respectivo cumprimento, haverá a contraprestação financeira. Logo, não é
verdadeira a síntese de que, nesse regime de execução, são irrelevantes os valores orçados para cada etapa, importando
apenas o valor global final; isto porque a cada etapa deve corresponder valor condizente com seu respectivo custo, tal
como previsto nas planilhas que integram o Projeto Básico;

3.5. Deverá  ser utilizada a modalidade licitatória  pregão eletrônico, sob o  critério de julgamento  maior
desconto.

 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

4.1. A obra será dividida em três etapas: serviços preliminares, execução e limpeza final;

4.2. Integram os serviços preliminares:

4.2.1. Placa da obra:

a) A CONTRATADA deverá confeccionar placa em chapa galvanizada, conforme modelo fornecido pela
Conab, e fixar em estrutura de madeira, em local determinado pela fiscalização.

4.2.2. Depósito:

a) A CONTRATADA deverá confeccionar as instalações provisórias em local definido em comum acordo
com a fiscalização, de forma a permitir fácil acesso à carga e descarga de material e que não cause
transtorno às áreas em funcionamento no entorno;

b) A instalação provisória mencionada será destinada a depósito de materiais e equipamentos;

c) Deverão ser utilizadas chapas de madeira compensada, assegurando um ambiente com área mínima
de 12,00 m².



4.2.3. Sanitário e Vestiário:

a) A CONTRATADA deverá confeccionar as instalações provisórias em local definido em comum acordo
com a fiscalização, de forma a permitir a utilização de sanitários pelos empregados, bem como a troca
das vestimentas, garantindo total privacidade e pudor no recinto da Conab;

b) A instalação provisória mencionada será destinada a banheiros;

c) Deverão ser utilizadas chapas de madeira compensada, assegurando um ambiente com área mínima
de 7,50 m².

4.2.4. Administração local da obra:

a) Foram considerados para a administração local da obra: engenheiro civil junior e encarregado geral;

b) Para determinação da quantidade de horas do engenheiro, foi adotado o seguinte cálculo: 4 h/dia; 4
dias/mês; durante 5 meses (prazo de execução da obra);

c) Para determinação da quantidade de horas do encarregado geral, foi adotado o seguinte cálculo: 40
h/semana; 4 semanas/mês; durante 5 meses (prazo de execução da obra)

4.3. Integram os serviços da fase de execução:

4.3.1. Demolições/remoções:

a) Remoção de louças sanitárias, de forma manual, sem reaproveitamento;

b) Demolição de alvenaria de bloco furado, de forma manual, sem reaproveitamento;

c) Remoção de portas, de forma manual, sem reaproveitamento;

d) Demolição de piso cerâmico;

e) Remoção de divisórias e forros, sem reaproveitamento.

4.3.2. Infra e superestrutura:

a) Escavação manual de valas;

b) Execução de lastro de concreto magro para sapatas, espessura 5,00 cm;

c) Fabricação, montagem e desmontagem de fôrmas, em madeira serrada, espessura 25 mm;

d) Armação de estruturas com aços CA-50 (6.3; 8.0 e 10.0 mm) e CA-60 (5.0 mm);

e) Concreto com fck= 25 MPa, traço 1:2,3:2,7 (em massa seca de cimento/ areia média/ brita 1),
preparado em betoneira, inclusos lançamento, adensamento e acabamento;

f) Impermeabilização de superfície com emulsão asfáltica, 02 demãos.

4.3.3. Paredes e forro:

a) Execução de alvenaria de vedação em blocos cerâmicos, 9x19x19 cm;

b) Aplicação de chapisco, com argamassa preparada manualmente, traço 1:3 (em volume de cimento e
areia grossa úmida);

c) Aplicação de emboço, com argamassa preparada em betoneira, traço 1:2:8 (em volume de cimento,
cal e areia média úmida);

d) Aplicação de revestimento cerâmico em parede, com placas tipo esmaltadas, dimensões 20x20 cm,
PEI menor ou igual a 3, inclusos argamassa colante (AC I) e rejunte (qualquer cor); 

e) Instalação de forro em réguas de PVC, frisado, branco, régua de 20,00 cm, espessura de 8,00  mm
e comprimento de 6,00 m, inclusive estrutura bidirecional de fixação.

4.3.4. Piso:

a) Regularização de piso com argamassa, traço 1:3 (cimento e areia);

b) Aplicação de revestimento para piso, com placas tipo porcelanato, dimensões 45x45 cm;

c) Aplicação de rodapé em porcelanato, altura 7 cm.

4.3.5. Pintura:

a) Aplicação manual de massa acrílica em paredes externas, duas demãos, incluso lixamento;

b) Aplicação manual de tinta acrílica em paredes, duas demãos, cor branca;

c) Aplicação manual de fundo nivelador branco para madeira, incluso lixamento;

d) Aplicação manual de tinta a óleo em madeira, duas demãos;



e) Aplicação de fundo preparador acrílico, à base de água, em superfícies metálicas;

f) Aplicação manual de tinta acrílica sobre superfícies metálicas.

4.3.6. Esquadrias:

a) Fornecimento e instalação de portas de madeira frisadas, 80 x 210 cm, semi-oca, espessura de 3,5 cm,
inclusas dobradiças;

b) Fornecimento e instalação de portas de madeira para verniz, 90 x 210 cm, semi-oca, espessura de 4 a
4,5 cm, inclusos batentes, dobradiças e fechaduras;

c) Fornecimento e instalação de porta de abrir com mola hidráulica, em vidro temperado incolor, duas
folhas de 90 x 210 cm, espessura 10 mm, incluso conjunto de ferragens;

d) Fornecimento e instalação de portão de correr em gradil fixo de barra de ferro, 3 x 1/4", na vertical,
sem requadro, com trilhos e roldanas;

e) Fornecimento e instalação de janelas de alumínio de correr com duas folhas, 100 x 120 cm (A x L),
inclusos vidros (4 mm), batente, acabamento e ferragens;

f) Fornecimento e instalação de janelas de alumínio tipo maxim-air, 60 x 80 cm (A x L), inclusos vidros (4
mm), batente e ferragens;  

4.3.7. Instalações hidrossanitárias:

a) Fornecimento e instalação de lavatório de louça branca com coluna, padrão popular, inclusos porcas,
arruelas, parafusos, buchas e rejunte;

b) Fornecimento e instalação de vaso sanitário sifonado com caixa acoplada, louça branca, inclusos
porcas, arruelas, parafusos, buchas e rejunte;

c) Fornecimento e instalação de torneira cromada para lavatório, tipo monocomando, bica baixa;

d) Fornecimento e instalação de ralo sifonado cilíndrico, PVC, DN 100 x  40 mm, junta soldável, com
grelha redonda branca;

e) Fornecimento e instalação de registro de gaveta, roscável, bitola 3/4", com acabamento e canopla
cromados;

f) Fornecimento e instalação de tubo de PVC, 25 mm, soldável, água fria;

g) Fornecimento e instalação de barra de apoio reta, em aço inox polido, comprimento 90 cm, diâmetro
mín. 3 cm, fixada na parede;

h) Fornecimento e instalação de tubo de PVC, DN 100 mm, série normal, esgoto predial; 

i) Fornecimento e instalação de joelho 90 graus, PVC, DN 100 mm, série normal, esgoto predial;

j) Execução de caixa enterrada retangular em alvenaria com tijolos cerâmicos maciços, 0,40 x 0,40 x 0,40
m, inclusos fôrmas, concretagem e revestimento;

k) Fornecimento e instalação de assentos sanitários convencionais;

l) Fornecimento e instalação de papeleira plástica, tipo dispenser, para papel higiênico;

m) Fornecimento e instalação de toalheiro plástico, tipo dispenser, para papel toalha interfolhado; 

n) Fornecimento e instalação de saboneteira plástica, tipo dispenser, para sabonete líquido, com volume
de 800 a 1500 ml.

4.3.8. Acessibilidade:

a) Execução de rampa de acesso para edificação com inclinação de 8,33 % em concreto moldado in loco,
largura de 1,50 m, não-armada, fck=25 MPa e juntas a cada 2,00 m;

b) Fornecimento e instalação de guarda-corpo de aço galvanizado de 1,10 m de altura, montantes
tubulares de 1.1/4" espaçados a cada 1,20 m, gradil formado por tubos horizontais de 1" e verticais de
3/4";

c) Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto moldado in loco, fck=25 MPa, acabamento
convencional, não-armado;

d) Piso podotátil de alerta ou direcional, de concreto, assentado sobre argamassa;

e) Alvenaria de bloco estrutural, 14x19x29 cm, aplicada com argamassa preparada em betoneira, traço
1:2:8 (em volume de cimento, cal e areia média úmida).

4.3.9. Recuperação de estrutura metálica, platibanda e ACM:

a) Remoção de tesouras metálicas, de forma manual, sem reaproveitamento;



b) Instalação de tesoura metálica em aço, incluso içamento;

c) Fornecimento e instalação de painel em ACM para fachadas.

4.4. Integram os serviços de limpeza da obra:

4.4.1. Limpeza final:

a) A obra será, após a sua conclusão, completamente limpa, de modo a permitir o seu uso imediato;

b) As descargas dos entulhos deverão ocorrer em caçambas estacionárias, cujo transporte para o destino
fica sob responsabilidade da CONTRATADA;

c) Antes da entrega da obra, deverá ser procedida uma vistoria completa, a fim de se verificar o seu
estado final;

d) A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer dano ocorrido nos acabamentos dos ambientes
decorrentes dos seus trabalhos ou do seu pessoal, fazendo as suas custas toda a recuperação necessária;

e) As instalações provisórias, assim como qualquer material, equipamento ou ferramenta, deverão ser
retirados da obra.

 

5. PRAZO DE EXECUÇÃO

5.1. A obra deverá ser executada no prazo máximo de 150  (centro e cinquenta)  dias, respeitando-se o
cronograma físico-financeiro;

5.2. O prazo para início da obra será de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

 

6. VIGÊNCIA CONTRATUAL

6.1. O contrato deverá ter vigência de 300 (trezentos) dias, contados da data de início da execução da obra.

 

7. DA VISTORIA

7.1. A proponente que desejar vistoriar os locais deverá agendar horário no Edifício Sede da Conab no Estado do
Acre  em horário normal de expediente (segunda a sexta-feira, das 08 horas às 16 horas)   ou por e-
mail: ac.gefad@conab.gov.br, ou pelo telefone (68) 99247 9538.

7.2. Antes de apresentar sua proposta, a proponente deverá analisar todos os documentos do edital, sendo
recomendada a visita e vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços.

7.3. O licitante PODERÁ realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços até o segundo dia útil
anterior ao da apresentação das propostas, sendo recomendada a visita e vistoria técnica ao(s) local(is) de execução dos
serviços. e acompanhado por servidor designado para esse fim;

7.4. A vistoria técnica tem por objetivo a inspeção das instalações do Edifício Sede da Conab no Estado do Acre a
fim de verificar as condições gerais de execução dos serviços licitados e realizar medições "In Loco" para fins de
elaboração de planilha orçamentaria de quantitativos e preços.

7.5. Após a vistoria será emitida declaração de visita técnica conforme anexo I deste Projeto Básico assinado por
técnico responsável da CONAB, atestando textualmente o seguinte:

a) Que a proponente visitou a unidade e vistoriou as instalações onde serão executados as serviços
inerentes à reparos e adaptações nas instalações físicas  e   que tomou conhecimento de todas as
informações, peculiaridades e condições para cumprimento das obrigações assumidas relacionadas ao
objeto deste Projeto Básico.

7.6. Caso a interessada opte por não realizar a visita/vistoria técnica, firmará declaração conforme  anexo
II deste Projeto Básico na qual dispensa a necessidade de visita/vistoria técnica, assumindo todo e qualquer risco por sua
decisão e se comprometendo a prestar fielmente o serviço nos termos do Edital, do presente Projeto Básico e dos demais
anexos que compõem o processo Licitatório.

a)  Os riscos incluem assumir os custos com a falta ou excesso de materiais e mão de obra para execução
dos serviços necessários à entrega do objeto descrito neste Projeto Básico.

7.7. A apresentação do Atestado de Visita/Vistoria técnica ou da Declaração de Dispensa de Vistoria, conforme
modelos disponibilizados neste Projeto Básico serão obrigatórios na fase de habilitação do certame.



7.8. Caso não haja possibilidade de concluir a visita e vistoria técnica no mesmo dia, será continuada no dia
seguinte, exceto quando for o último dia antecedente a licitação.

7.9. Toda e qualquer despesa com a visita e vistoria técnica correrá por conta da Licitante interessada.

7.10. Recomenda-se ainda, que o representante legal para a visita técnica deva ser o engenheiro ou arquiteto
responsável técnico da empresa ou engenheiro ou arquiteto pertencente ao quadro técnico da empresa.

 

8. CRITÉRIOS DE SIMILARIDADE

8.1. Todas as marcas e fabricantes citados poderão ser substituídos por equivalentes, desde que sejam
comprovados por laudos técnicos e aprovação prévia da fiscalização;

8.2. Entende-se por materiais, produtos e/ou processos equivalentes aqueles com certificação ISO-9000 ou
INMETRO e cujos testes específicos, realizados em laboratórios idôneos e especializados, tenham apresentado resultados
equivalentes quanto aos diversos aspectos de desempenho, durabilidade, dimensões, resistências diversas e
confiabilidade.

 

9. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

9.1. A CONTRATADA deve apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da obra, emitida pelo CREA
da região onde será executado o objeto, em até 15 dias após a assinatura do contrato;

9.2. Os custos para as emissões das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) serão de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA;

9.3. A CONTRATADA deve apresentar a baixa da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) em até 15 dias
após a finalização da obra ou serviço;

 

10. HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL

10.1. Qualificação técnico-operacional:

10.1.1. Certidão de registro de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em nome
do LICITANTE, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação, comprovando
habilitação para o desempenho dos serviços constantes do objeto de contratação, emitida pelo CREA da jurisdição da sede
do LICITANTE;

10.1.2. No caso do LICITANTE ter a sua sede fora da jurisdição do Acre, o mesmo deverá providenciar registro no
CREA-AC, na hipótese de sagrar-se vencedor da licitação;

10.1.3. As certidões de registro no CREA, emitidas via internet, somente serão aceitas se houver a possibilidade de
confirmação de veracidade pelo mesmo meio (internet);

10.1.4. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por entidade da Administração
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada, comprovando que a empresa tenha
prestado serviços de características técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao objeto deste Projeto
Básico.
 

10.2. Qualificação técnico-profissional:

10.2.1. Prova de que a empresa LICITANTE possui (ou em seu quadro permanente, ou por contrato de prestação de
serviço, ou por declaração de contratação futura, em caso de vencer a licitação), na data de entrega da documentação de
habilitação, profissional(ais) de nível superior, legalmente habilitado(s) detentor(es) de Certidão(ões) de Acervo Técnico –
CAT, expedida(s) pelo CREA, que comprove(m) responsabilidade técnica pela execução de serviço de características
técnicas e de tecnologia de execução equivalente ou superior ao objeto deste Projeto Básico;

10.2.2. Comprovação da condição de integrante do quadro da empresa LICITANTE de um Engenheiro Civil,
pertencente ao quadro permanente da empresa na data prevista para a entrega da proposta;

10.2.3. A prova da condição de integrante do quadro da empresa LICITANTE será feita:

a) No caso de sócio, por meio de contrato social e sua última alteração;

b) No caso de empregado permanente, através de cópia das anotações da Carteira de Trabalho e
Previdência Social – CTPS, de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado ou de qualquer outro
documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da matéria;



c) No caso de profissional contratado nos termos da legislação comum, mediante apresentação da cópia
do contrato (Acórdão TCU nº597/2007);

d) No caso de responsável técnico, pela certidão de registro;

e) No caso de contratações futuras, pela declaração de contratação futura do(s) profissional(ais) para
prestação do serviço, firmada entre as partes.

 

11. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

11.1. A Contratada deve, sempre que necessário, adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição, tais como:

11.1.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes;

11.1.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

11.1.3. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição;

11.1.4. Utilização racional de água e energia;

11.1.5. Utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental;

11.1.6. Fornecimento de produtos cujas embalagens sejam preferencialmente fabricadas com materiais que
possam ser reciclados;

11.1.7. Adoção dos princípios e instrumentos introduzidos pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei nº
12.305/10, e seu regulamento; Decreto nº 7.404/10, na qual se destacam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de
vida dos produtos e a logística reversa e Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, estabelecido pela
Resolução CONAMA Nº 307, de 5 de julho de 2002;

 

12. DA FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO DOS RESULTADOS E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1. A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos serviços, cronograma simplificado dos serviços,
definindo claramente a data da entrega do objeto licitado;

12.2. A fiscalização será exercida, em caráter permanente, por intermédio de pessoal especializado da CONAB;

12.3. A Fiscalização terá plena autoridade para suspender os serviços, total ou parcialmente, sempre que o julgar
conveniente por motivos técnicos, de segurança, disciplinares ou outros. Em todos os casos, os serviços só poderão ser
reiniciados por outra ordem da Fiscalização;

12.4. A CONTRATANTE e/ou seus prepostos terão livre acesso a toda e qualquer instalação e/ou aos funcionários
da CONTRATADA que estejam ligados ao objeto licitado, incluindo setor de engenharia, almoxarifado etc.;

12.5. A CONTRATADA deve se empenhar ao máximo para atender às solicitações da fiscalização o mais breve
possível;

12.6. Caberá exclusivamente à CONTRATADA refazer os serviços não aprovados pela Fiscalização;

12.7. Todas as instruções, reclamações e quaisquer entendimentos entre a Fiscalização e a CONTRATADA far-se-á
sempre por escrito, através do Livro de Obras, assinada por seus representantes credenciados nas devidas oportunidades,
não sendo levadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais;

12.8. Todas as solicitações feitas pela Fiscalização ao(s) Engenheiro(s) condutor(es) dos serviços serão
consideradas como se fossem dirigidas diretamente à CONTRATADA, por outro lado, todo e qualquer ato efetuado ou
disposição tomada pelo(s) referido(s) Engenheiro(s), ou ainda, omissão do(s) mesmo(s), serão considerados para todo e
qualquer efeito como tendo sido da CONTRATADA;

12.9. Os materiais ou equipamentos fornecidos, como também, os serviços executados pela CONTRATADA que
não atenderem às especificações ou condições avençadas serão recusados pelo CONTRATANTE e deverão ser substituídos
ou refeitos no prazo de até 15 (quinze) dias, com nova notificação ao CONTRATANTE quando do término;

12.10. A presença da Fiscalização, durante a execução dos serviços, quaisquer que sejam os atos praticados no
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas
subcontratadas, se houver;

12.11. A CONTRATADA será obrigada a afastar imediatamente do serviço e do canteiro de obras todo e qualquer
elemento julgado pela Fiscalização como conduta inconveniente e que possa prejudicar o bom andamento dos serviços;



12.12. Os serviços e os materiais fornecidos serão objetos de medição para efeito de pagamento, observando os
preços estabelecidos na planilha orçamentária da proposta vencedora e os respectivos quantitativos verdadeiramente
executados ou fornecidos no período considerado da medição mensal;

12.13. A medição seguirá, para todos os efeitos, o cronograma físico-financeiro da proposta vencedora;

12.14. Não havendo ressalvas ou restrições, os serviços que integram a planilha orçamentária serão gradualmente
aceitos e efetivamente pagos;

12.15. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da FISCALIZAÇÃO deverão ser solicitadas ao
agente público competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

 

13. RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Concluídos os serviços, que englobam todos as adequações civis, a CONTRATADA notificará o
CONTRATANTE por meio de ofício e enviará um Manual de Uso, Operação e Manutenção dos serviços realizados,
conforme normas brasileiras vigentes;

13.2. Recebida a notificação da conclusão do serviço e o Manual supracitado, o CONTRATANTE realizará vistoria
para verificar o cumprimento dos serviços de acordo com os elementos constantes no edital e seus anexos;

13.3. Caso, após a vistoria e leitura do Manual, seja constatada a inadequação ou não do objeto, o CONTRATANTE
lavrará relatório de verificação circunstanciado, no qual relatará o que houver constatado;

13.4. O CONTRATANTE, verificando adequado cumprimento de todas as condições do contrato, promoverá o
recebimento provisório dos serviços  lavrando o Termo de Recebimento Provisório, o qual deverá ser  assinado pelas
partes;

13.5. O prazo para recebimento provisório do objeto será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA, mediante as vistorias e correspondente Termo de Recebimento
Provisório;

13.6. Após o recebimento provisório, o CONTRATANTE verificará o cumprimento pela CONTRATADA de todas as
condições do contrato e técnicas, além do cumprimento de todas as exigências referentes à incompatibilidade dos
serviços, bem como qualquer alteração que se fizer necessária e seja pertinente ao objeto da presente contratação;

13.7. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições do contrato, o CONTRATANTE receberá
definitivamente o objeto lavrando o Termo de Recebimento Definitivo, o qual deverá ser assinado pelas partes;

13.8. O prazo para recebimento definitivo do objeto será de até 90 (noventa) dias, contados a partir da data do
recebimento provisório;

13.9. O Termo de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução
dos serviços executados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou incompatibilidades detectadas posteriormente,
em conformidade com o art. 618 do Código Civil e NBR 15.575 da ABNT;

13.10. Após a conclusão dos serviços, os locais deverão ser completamente limpos.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONAB (CONTRATANTE)

14.1. Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da CONAB a fim de que o
fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições deste Projeto Básico;

14.2. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada;

14.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades;

14.4. Nomear um servidor ou comissão para realizar a fiscalização e o acompanhamento da execução dos
serviços, o(a) qual deverá fazer anotações e registros de todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das falhas;

14.5. Atestar a execução dos serviços, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação à
CONTRATADA;

14.6. Autorizar quaisquer serviços pertinentes à obra, decorrentes de imprevistos durante a sua execução,
mediante orçamento detalhado previamente submetido à CONAB e aprovado pela Administração, desde que
comprovadas as necessidades deles;

14.7. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto, após o cumprimento das formalidades legais;

14.8. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da CONTRATADA que ensejaram sua contratação;



14.9. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato;

14.10. Aplicar sanções ou rescindir o contrato no caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das
cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento;

14.11. Impedir que terceiros realizem o objeto deste Projeto Básico.

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Iniciar os serviços somente após a assinatura do contrato;

15.2. Submeter à aprovação prévia da Conab todas as substituições de materiais e equipamentos de referência
existentes na especificação que tenham sido descontinuados, por outros materiais e equipamentos equivalentes, de
mesma função e desempenho técnico, podendo a Companhia determinar a troca de material ou equipamento instalado,
porém não aprovado previamente;

15.3. Realizar o objeto deste Projeto Básico em consonância com o cronograma físico-financeiro;

15.4. É vedado à CONTRATADA que seus empregados solicitem serviços, materiais ou equipamentos às empresas
terceirizadas que prestam serviços à Conab;

15.5. Proteger adequadamente todos os bens da Conab que estiverem no local de execução do serviço, a fim de
que não sejam deteriorados em função do desenvolvimento dos trabalhos;

15.6. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da Conab ou de
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse
sentido;

15.7. A CONTRATADA deverá seguir normas oficiais vigentes, bem como as práticas usuais consagradas para a
perfeita execução das obras ou serviços de engenharia;

15.8. Na utilização de equipamentos e materiais, a CONTRATADA deverá obedecer sempre às recomendações dos
fabricantes, cabendo à CONTRATADA, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e o ônus decorrentes de sua má
aplicação;

15.9. Deverá fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as ferramentas e
equipamentos necessários e apropriados à execução do objeto, ficando responsável por sua guarda e transporte;

15.10. A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em bens ou
pessoas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e/ou subcontratadas,
quando for o caso, bem como originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e
posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja obrigado a fazer a esse
título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora;

15.11. A CONTRATADA não poderá prevalecer-se de qualquer erro ou omissão para eximir-se de suas
responsabilidades, obrigando-se a satisfazer a todos os requisitos constantes nas especificações;

15.12. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, sejam fabricantes,
técnicos e outros;

15.13. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus à Companhia Nacional de Abastecimento;

15.14. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Conab, porém, sem qualquer vínculo
empregatício com o órgão;

15.15. Manter os empregados identificados por crachá, quando no recinto da Conab, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Conab;

15.16. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução do objeto, incluindo a solidez e segurança da
construção;

15.17. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no todo ou em parte, os serviços
efetuados referentes à obra em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais utilizados, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da notificação;

15.18. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar
qualquer tipo de acidente;

15.19. Instalar placa de identificação da obra com os dados necessários e na forma da legislação pertinente;

15.20. Remover a metralha e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local da obra, durante
todo o período de execução e, especialmente, ao seu final;

15.21. Prestar a garantia em relação aos materiais e serviços;



15.22. Submeter a relação nominal de seu pessoal técnico à aprovação da Fiscalização;

15.23. Permitir aos técnicos da Fiscalização o acesso as suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo
estocados materiais;

15.24. Comunicar à Companhia, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos que julgar necessário;

15.25. Responsabilizar-se pelas despesas da rejeição/substituição de equipamentos, materiais e serviços, quando
da solicitação pela Fiscalização;

15.26. Responsabilizar-se por todo o transporte necessário à prestação dos serviços contratados, bem como por
ensaios, testes ou provas, inclusive os mal executados;

15.27. Responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio da contratante, de seus membros, empregados e
terceiros, por dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover o
ressarcimento, a preços atualizados, em prazo razoável estabelecido pela  Conab, contados a partir da comprovação da
responsabilidade;

15.28. Providenciar, a suas expensas, atestado de equivalência de desempenho dos materiais emitido por
instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de similares;

15.29. Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, apresentado-a à
Fiscalização;

15.30. Submeter o(s) nome(s) e o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável
técnico que, porventura, venha(m) substituir o originalmente indicado à aprovação da Fiscalização;

15.31. Submeter as amostras de todos os materiais ao crivo da Fiscalização antes de sua aplicação;

15.32. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;

15.33. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos porventura existentes no local da obra;

15.34. Manter-se em compatibilidade, durante toda a execução da obra, com todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas;

15.35. A CONTRATADA providenciará e manterá diário de obras (livro de capa resistente) com páginas numeradas
em sequência e rubricadas pela Fiscalização, no qual serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos,
atividades em execuções formais, solicitações e informações diversas que, a critério das partes, devam ser objeto de
registro;

15.36. O diário de obras deverá ser reproduzido em 03 (três) vias e caberá ao responsável técnico da licitante
vencedora o seu preenchimento. Diariamente será dada ciência do preenchimento do diário à Fiscalização, a qual anotará
as ocorrências e determinará o que for preciso à regularização das faltas ou defeitos observados;

15.37. Ao final da obra, 02 (duas) vias ficarão sob posse da Conab;

15.38. Na existência de serviços não descritos, mas necessários, a CONTRATADA somente poderá executá-los após
a aprovação da autoridade CONTRATANTE;

15.39. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados no Projeto Básico, não se
admitindo modificações sem prévia consulta e concordâncias e concordâncias da CONAB;

15.40. Considerar que ação da fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de responsabilidades
contratuais;

15.41. Acatar todas as orientações da Conab, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

 

16. PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por intermédio de ordem bancária, e de acordo
com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas pela Conab;

16.2. O pagamento, em favor da CONTRATADA, ocorrerá em parcelas, de acordo com o avanço físico de cada
etapa do cronograma físico-financeiro, e somente após a conclusão de cada etapa, no valor correspondente ao somatório
dos diversos itens efetivamente concluídos, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor
competente;

16.3. A CONTRATADA deverá apresentar, junto com a nota fiscal, as aferições efetuadas, por meio de um boletim
de medição com a discriminação dos itens a serem pagos e os respectivos percentuais de execução físico-financeira, além
de um breve relatório técnico e memória de cálculo;



16.4. O pagamento ocorrerá até o 10.º (décimo) dia útil após o recebimento da documentação fiscal hábil de
cobrança, entregue pela CONTRATADA, que será devidamente atestada pela Fiscalização da CONTRATANTE, quando
verificará o regular cumprimento de todas as obrigações por parte da CONTRATADA;

16.5. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal sem rasuras e com o prazo de
validade vigente, em que conste como beneficiário/cliente a Conab;

16.6. Deverão constar na nota fiscal as seguintes informações:

16.6.1. Endereço, CNPJ, número da nota de empenho, valor dos serviços prestados, número do banco, da agência e
da conta corrente da empresa e a descrição clara dos serviços prestados e materiais e fornecidos;

16.6.2. A alíquota do imposto sobre serviços (ISS) incidente sobre o valor da nota fiscal e seu fundamento legal;

16.6.3. A alíquota correspondente, bem como o código da receita, para fins de retenção tributária relativa aos
tributos federais (IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP), conforme Anexo I da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro
de 2012;

16.7. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou
empresa de pequeno porte que realize cessão ou locação de mão de obra, de acordo com o inciso XII, art. 17, da Lei
Complementar nº 123/2006;

16.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I= [(TX/100)/365]

EM= I x N x VP, onde:

I= Índice de atualização financeira;

TX= Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM= Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela em atraso.

16.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

16.10. Ao CONTRATANTE, fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato de entrega e aceitação, a
execução do objeto não estiver em conformidade com as especificações estipuladas;

16.11. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos exigidos como condição de
pagamento importará em prorrogação automática do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação do
CONTRATANTE;

16.11.1. A prorrogação do prazo de pagamento não exime a CONTRATADA de promover o pagamento dos
empregados nas datas regulamentares, nem das obrigações sociais e trabalhistas;

16.12. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida na habilitação, será feita previamente a cada pagamento,
devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado;

16.12.1. A CONTRATADA deverá encaminhar, com a nota fiscal, os comprovantes de regularidade fiscal, quando a
comprovação não puder ser feita por consulta ao SICAF, independentemente de solicitação da CONTRATANTE;

16.12.2. A CONTRATADA deverá encaminhar, com a nota fiscal, para comprovação da qualificação econômico-
financeira, quando esta não puder ser feita por meio de consulta ao SICAF:

a) O comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
do último exercício social na unidade cadastradora do SICAF e cópia do Balanço Patrimonial e DRE do
último exercício social registrado na junta comercial, ou;

b) O Balanço Patrimonial e DRE do último exercício social registrado na junta comercial, ou;

c) O comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e DRE do último exercício social para registro na
junta comercial.

16.13. Quando a comprovação da qualificação econômico-financeira for feita por meio de Balanço Patrimonial e
DRE do último exercício social registrado na junta comercial, ou, comprovante de entrega do Balanço Patrimonial e DRE do



último exercício social para registro na junta comercial, a CONTRATADA terá 30 dias para comprovar a regularização
perante o SICAF;

16.14. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada, por escrito, para, num
prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar
defesa;

16.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos;

16.16. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do Contrato,
assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

16.17. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

16.18. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito
da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional inadimplente no SICAF.

 

17. DO REAJUSTE

17.1. O preço inicialmente contratado poderá ser reajustado, mediante solicitação da CONTRATADA, pela
variação do Índice Nacional de Custos da Construção – INCC / FGV, ou em conformidade com outros dispositivos legais
que venham a ser editados pelo Poder Público, observada a periodicidade mínima de 01 (um) ano, contada da data da
apresentação da proposta;

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste;

17.3. No cálculo do primeiro reajuste será utilizado como índice inicial o do mês anterior ao da apresentação da
proposta. O índice final será o do mês anterior ao pedido de reajuste;

17.4. Nos reajustes subsequentes, o índice inicial será o do mês anterior ao do início dos efeitos financeiros do
último reajuste e o índice final será o do mês anterior ao pedido de reajuste;

17.5. Nas solicitações de reajuste, os efeitos financeiros ocorrerão a partir da data da solicitação da
CONTRATADA;

17.6. Os efeitos financeiros referentes ao período transcorrido entre a data em que se completou a anualidade e
a data da efetiva solicitação de reajuste, serão objeto de preclusão;

17.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer forma, não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o índice que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;

17.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as PARTES elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente.

 

18. PRAZO DE GARANTIA DA OBRA OU DO SERVIÇO DE ENGENHARIA

18.1. A CONTRATADA deverá garantir, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a solidez e segurança de todos os
serviços executados, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme disposto no Art. 618 do
Código Civil Brasileiro;

18.2. Também deverão ser atendidos os prazos de garantia mínimos dos sistemas, elementos, componentes e
instalações, consoante Tabela D da NBR 15.575/2013 da ABNT;

18.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá atender aos chamados da Conab em até 15 (quinze)
dias, contados da comunicação oficial. Caso não atenda, ficará sujeita a penalidades.

 

19. GARANTIA CONTRATUAL

19.1. A CONTRATADA deverá apresentar comprovante de prestação de garantia de 5% (cinco por cento) sobre o
valor global do contrato, mediante a opção de alguma das seguintes modalidades:

19.1.1. Caução em dinheiro ou títulos de dívidas públicas;



a) A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em
conta específica, com correção monetária, em favor da CONAB;

19.1.2. Seguro-garantia, modalidade “Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de Serviço”, ou
fiança bancária, onde ambas devem contemplar, sem exceção, os eventos do item 19.2;

19.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

b) Prejuízos diretos causados à CONAB ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do contrato;

c) Multas contratuais aplicadas pela CONAB à CONTRATADA;

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA,
quando couber;

19.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria;

19.4. A CONTRATADA deverá entregar o comprovante de prestação de garantia à CONAB em até 15 (quinze) dias,
contados da assinatura do contrato. A critério do CONTRATANTE, este prazo poderá ser prorrogado por igual período;

19.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,08%
(oito centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior
a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Conab a promover a rescisão do contrato por descumprimento de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 569 do RLC;

19.6. Com base no item 19.2, a CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada por
quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária;

19.7. A prestação de garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá ter validade de 90 (noventa)
dias após o término da vigência do contrato;

19.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de
notificação;

19.9. No caso de prorrogação da vigência do contrato ou readequação do seu valor em decorrência de
repactuação, reajuste, reequilíbrio econômico-financeiro, acréscimo ou supressão, a garantia deverá ser renovada ou
ajustada à nova situação, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação;

19.10. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

19.11. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Conab  poderá utilizar o valor da
garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação:

a) Do pagamento das respectivas verbas rescisórias; ou

b) Da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços;

19.12. Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Conab, mediante Termo
Circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; ou

b) Com a sua total utilização por parte da Conab dentro do prazo de validade previsto no item 19.7;

c) Com a expiração do prazo de validade da garantia previsto no item 19.7.

 

20. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.



 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Pelo cometimento de quaisquer infrações previstas no Capítulo IX do Regulamento de Licitações e
Contratos da CONAB – RLC, disponível no site “www.conab.gov.br”, vigente a partir de 12/12/17, a Conab  poderá,
garantida a prévia defesa da firma contratada, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Conab aplicar as sanções,
dentre as quais:

a) Advertência;

b) Multa moratória, compensatória e rescisória;

c) Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Conab, por até 02
(dois) anos;

21.2. As sanções descritas nas letras "a" e "c" poderão ser aplicadas em conjunto com as multas descritas na letra
"b";

21.3. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente para acarretar prejuízo à
Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros;

21.4. A penalidade de multa será aplicada nos seguintes casos e proporções:

a) Recusa injustificada da contratada em assinar o instrumento de contrato ou equivalente no prazo
estabelecido: 5% (cinco por cento) do valor homologado para a licitação em questão;

b) Atraso na execução do serviço, em relação ao prazo estipulado: 0,33% (zero vírgula trinta e três por
cento) do valor material, por dia de atraso, a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, a contratação poderá ser anulada;

c) Inexecução parcial, 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela não executada ou sobre o saldo
remanescente do Contrato quando não for possível calcular a parcela não executada;

d) Inexecução total e rescisão contratual unilateral, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato;

e) Ocorrência de qualquer outro tipo de inadimplência não abrangido pelas alíneas anteriores: 5% (cinco
por cento) do valor estimado dos serviços para cada evento;

21.5. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas,
imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal;

21.6. A sanção de suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Conab poderá também ser
aplicada, dentre outros casos, às empresas ou aos profissionais que, em razão dos Contratos celebrados:

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Conab  em virtude de atos ilícitos
praticados;

d) Tenham frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio
de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado licitação pública ou Contrato
dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação
pública ou celebrar Contrato administrativo; ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo
fraudulento, de modificações ou prorrogações de Contratos celebrados com a Administração Pública,
sem autorização em lei, no instrumento convocatório da licitação pública ou nos respectivos
instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos
celebrados com a Administração Pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização.

21.7. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;

21.8. A aplicação das penalidades ocorrerá após defesa prévia do interessado, nos prazos e condições descritas
no Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

 

22. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

http://www.conab.gov.br/


22.1. A proposta de preços deverá ser elaborada conforme o modelo de Planilha apresentado nos anexos (que
será fornecido em formato digital), indicando o preço global proposto para a execução do objeto;

22.2. O valor global de referência, o valor de cada serviço da Planilha Orçamentária Sintética (Orçamento de
Referência) e os valores das etapas previstas no cronograma físico-financeiro de referência são considerados como limites
máximos aceitáveis e em nenhuma hipótese serão aceitas propostas com valores acima destes limites;

22.3. As composições foram formuladas tendo por base o banco de dados do SINAPI, SICRO, ORSE, outros preços
oficiais (referenciados na planilha) e cotações de mercado;

22.4. Para serviços que não constavam nos bancos de dados pesquisados, dadas suas especificidades em relação
às composições usuais de obras, a construção de suas composições baseou-se, mesmo que não semelhantes no todo, em
composições do próprio SINAPI, adequando-se insumos e coeficientes;

22.5. Estão inclusos nos custos de cada serviço: material, mão de obra, equipamentos e outros custos correlatos;

22.6. Em consonância com o RLC, as despesas relativas à administração local da obra, mobilização e
desmobilização e instalação e manutenção do canteiro devem constar como custos diretos;

22.7. A proposta orçamentária deverá vir acompanhada de planilha de composição de benefícios e despesas
indiretas – BDI, conforme modelo apresentado nos anexos;

22.8. Os valores constantes da planilha de composição de benefícios e despesas indiretas – BDI não se
configuram em limites máximos aceitáveis.

 

23. AVALIAÇÃO DO CUSTO

23.1. O critério de avaliação do custo será o de maior desconto.

 

24. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

24.1. O cronograma físico-financeiro deverá integrar a proposta vencedora, detalhando as etapas mensais (fases),
com indicação percentual das etapas e desembolso mensal, o qual será o instrumento de planejamento, medição,
faturamento e acompanhamento dos serviços.

 

25. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

25.1. Em conformidade com a planilha de custos, o valor estimado para a obra é de R$ 767.981,10 (setecentos e
sessenta e sete mil, novecentos e oitenta e um reais e dez centavos).

25.2. As composições e o detalhamento estão   no Anexo VIII_ Projeto Básico -   Planilha Orçamentária / BDI /
Composições Unitárias / Memória de Cálculo / Cronograma Físico-Financeiro / Encargos Sociais.

 

26. DA SUBCONTRATAÇÃO

26.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Projeto Básico.

 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS

27.1. Integram este Projeto Básico os seguintes Anexos:

Anexo I - Modelo de Declaração de Vistoria;

Anexo II - Minuta - Termo de Garantia;

Anexo III - Modelo de Composição do BDI;

Anexo IV - Modelo da Proposta;

Anexo V - Modelo de Placa de Obra;

Anexo VI - Projeto Arquitetônico; e

Anexo VII - Matriz de Riscos;



Anexo VIII - Planilha Orçamentária / BDI / Composições Unitárias / Memória de Cálculo / Cronograma
Físico-Financeiro / Encargos Sociais

 

 

ANEXO I - Projeto Básico

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

 

À

Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB

REF.: Pregão Eletrônico nº ___/___

 

 

Declaramos que em atendimento ao previsto no Pregão Eletrônico nº ___/___, que eu, _________________________,
portador(a) do RG nº _________________ e do CPF nº ____________________, Responsável pela empresa
__________________________, estabelecida no(a) ____________________________, como seu representante legal para os
fins da presente declaração, compareci à Superintendência Regional da Conab do Acre, situada na Rua do Icó, nº 180, Estação
Experimental, Rio Branco-AC, e vistoriei os locais onde serão executados os serviços objeto da licitação em apreço, tomando
plena ciência das condições e graus de dificuldade existentes.

 

Local e data

 

______________________________

Assinatura e carimbo

(Responsável Técnico da Empresa)

 

 

Visto:

 

______________________________

(Responsável pela Conab)

 

 

ANEXO II - Projeto Básico

MINUTA – TERMO DE GARANTIA

 

 

PREÂMBULO

 



Empresa: XXXXXXX

CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX

Endereço:

Representante legal: <NOME> - <CARGO>

 CPF: XXX.XXX.XXX.XX

 

 

1. OBJETO

1.1. A empresa qualificada no preâmbulo deste instrumento, devidamente representada por quem abaixo o subscreve, declara
à Superintendência Regional da Conab do Acre, situada Rua do Icó, nº 180, Estação Experimental, Rio Branco-AC, que se
obriga a corrigir, por sua conta exclusiva, dentro do prazo de garantia oferecido e aceito, disposto neste instrumento,
independentemente de prazo diverso previsto na legislação civil, todo e qualquer vício, defeito ou incorreção, seja de
fabricação ou de instalação, dos materiais e equipamentos instalados, responsabilizando-se, integralmente, por sua qualidade,
solidez e segurança;

 

2. CONDIÇÕES

2.1. O presente Termo abrange qualquer conserto/substituição de materiais ou equipamentos, bem como a mão de obra
especializada para sua execução, sem ônus para a Conab, exceto se a ocorrência do dano se der por dolo, imperícia ou mau
uso por parte de seus servidores ou prepostos, desde que devidamente comprovado;

2.2. A empresa atenderá aos chamados, sem limite quantitativo, durante o período da garantia, arcando com todas as despesas
relativas à execução do presente Termo, como impostos, taxas, emolumentos, encargos sociais, seguro, administração dos
serviços, mão de obra, ferramentas, recolhimento, entrega e transporte de materiais e pessoas, fornecimento de materiais,
peças e equipamentos, dentre outros;

2.3. Caso algum material, peça ou equipamento, dentre outros, instalado pela CONTRATADA, possua um período de garantia
fornecida pelo fabricante, superior a 12 (doze) meses, prevalecerá para este item a garantia do fabricante, sendo que a
CONTRATADA será responsável por acionar e acompanhar o atendimento a esta garantia junto ao fabricante sempre que
solicitado pelo CONTRATANTE;

2.4. Os períodos de garantia serão suspensos, a partir da constatação de defeito pela Conab até a efetiva correção pela
CONTRATADA;

2.5. Na hipótese de substituições de peças, componentes e equipamentos, um novo período de garantia será iniciado somente
para o item substituído, contando-se o prazo a partir da aceitação pela Conab da peça, componente ou equipamento novo;

2.6. O prazo de garantia será conforme o serviço realizado respeitando a NORMA DE DESEMPENHO NBR 15.575/2013.

2.7. O atendimento será realizado no local, após o recebimento pela CONTRATADA da comunicação do CONTRATANTE;

2.8. O atraso injustificado na execução dos serviços de garantia sujeitará a empresa à penalidade conforme o edital;

2.9. O presente Termo integra a proposta da empresa, não a eximindo das responsabilidades que lhe são cometidas pela
legislação em vigor, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no Regulamento de Licitações e Contratos da
Conab, apuradas mediante o devido processo legal.

 

3. FORO

3.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária do Acre como competente para dirimir as dúvidas não solucionadas
administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas.

 

 

Rio Branco, __ de ________ de 20__.



__________________________________________

Nome da empresa

Nome do representante legal

 

 

ANEXO III - Projeto Básico

MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI

 

 

ANEXO IV- Projeto Básico

MODELO DA PROPOSTA

 



 

ANEXO V - Projeto Básico

MODELO DE PLACA DE OBRA

 

 

A placa deve ser confeccionada segundo as orientações de cores constantes no Manual de Identidade Visual da CONAB
(MIVI) e de acordo com o Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras (Secom / Presidência);



 
Título dos serviços: Execução de serviços de engenharia para reforma da sede da Superintendência Regional do Acre.

 

 

ANEXO VI - Projeto Básico

PROJETO ARQUITETÔNICO

 

*A ÍNTEGRA DOS PROJETOS ARQUITETÔNICO EM QUESTÃO, EM RAZÃO DO SEU FORMATO, DEVERÁ SER CONSULTADA
NO LINK:

https://cloud.conab.gov.br/index.php/s/ewX8sFq2HHsXdMc

 

SENHA: ANEXOVII

 

* O LICITANTE TAMBÉM PODERÁ SOLICITAR O ARQUIVO EM FORMATO PDF ATRAVÉS DO EMAIL  AC.CPL@CONAB.GOV.BR

 

 

ANEXO VII - Projeto Básico

MATRIZ DE RISCOS

 

OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA REFORMA DA SEDE DA SUREG-AC.

Identificação Avaliação Tratamento ao Risco

Fases (1)
Evento de Risco
(2) Causas (3) Consequências (4)

Probabilidade
(P)

Impacto
(I)

Nível
de
Risco
(6)
(P) x
(I)

Resposta ao evento
do Risco (7)

Responsável
(8)

Planejamento
Descumprimento
do Normativo da
Companhia

Desconhecimento
do Regulamento
de Licitações e
Contratos (RLC) da
Conab

Atraso na licitação e
retrabalhos na
elaboração de
documentos

3 4 12

Capacitação dos
empregados quanto
às exigências do RLC
da Companhia

Contratante

Planejamento

Morosidade na
execução do
processo
licitatório

Falta de pessoal
qualificado na
área de licitações

Atraso na licitação e
persistência do
problema

3 5 15

Realização de novos
concursos e/ou
capacitação do
pessoal interno

Contratante

Seleção dos
fornecedores

Descumprimento
quanto à
habilitação do
licitante

Falta de
comprovação
documental

Análise de recursos e
atrasos na adjudicação
do objeto

2 3 6

Atenção do pregoeiro
e equipe de apoio na
análise dos
documentos

Contratante

Seleção dos
fornecedores

Licitação deserta
Ausência de
interessados pelo
certame

Custos administrativos,
necessidade de realizar
nova licitação e
persistência do
problema

2 5 10

Procurar verificar as
condições do
mercado no
momento de
elaboração do Edital

Contratante

Seleção dos
fornecedores

Descumprimento
quanto à
habilitação do
licitante

Falta de
comprovação
documental

Eliminação no certame 3 4 12

Enviar, dentro do
prazo estipulado,
todas as
documentações
comprobatórias
exigidas no Edital

Contratada

Seleção dos
fornecedores

Licitante
vencedor não
assinar no prazo
estabelecido

Desistência do
licitante

Atraso no início da
execução das atividades 2 3 6

Previamente à
participação na
licitação, realizar
vistoria e tomar
conhecimento das
condições técnicas e
financeiras que o
objeto requer

Contratada

Gestão do
contrato

Greve do
Sindicato da
Construção Civil

Reivindicação de
melhores
condições de

Paralisação da obra 2 4 8 Aguardar a
negociação entre a
comissão Patronal e o
Sindicato e rever as

Contratante



trabalho pelos
operários

condições de
contrato,
principalmente
quanto à vigência
contratual e prazo de
execução

Gestão do
contrato

Atraso na
execução da obra

Baixa
produtividade

Persistência do
problema 2 4 8

Interagir junto ao
prestador, no sentido
de acompanhar a
evolução da execução

Contratante

Gestão do
contrato

Inexecução do
serviço

Falta de
planejamento ou
de organização do
prestador de
serviço

Insucesso na execução
do serviço 1 4 4

Interagir junto ao
prestador, no sentido
de acompanhar a
evolução da
contratação e da
execução

Contratante

Gestão do
contrato

Falha na
execução do
serviço

Imperícia do
prestador do
serviço

Retrabalhos/persistência
do problema

2 3 6

Certificar-se quanto à
qualificação técnica
do contratado e
fiscalizar a execução
do contrato

Contratante

Gestão do
contrato

Inexecução do
serviço

Restrição
orçamentária

Persistência do
problema 3 5 15

Alertar a Matriz
quanto à importância
da execução do
serviço / Buscar
outras fontes de
receita

Contratante

Gestão do
contrato

Falha na
execução do
serviço

Imperícia do
prestador do
serviço

Retrabalhos/persistência
do problema 

2 3 6

Contratar
funcionários
capacitados e
fornecer
treinamentos e
cursos de
aperfeiçoamento

Contratada

Gestão do
contrato

Falta de emissão
da ART

Esquecimento do
prestador de
serviço

Aplicações de sanções
pelo CREA 2 2 4

Designar um
funcionário para
emitir a ART/RRT no
CREA/CAU antes do
início da execução
dos serviços

Contratada

Gestão do
contrato

Acidentes de
trabalho

Descumprir as
Normas de Seg.
do Trab.

Mortes e/ou acidentes
dos funcionários 3 5 15

Aplicar
efetivamente todas as
Normas de saúde,
higiene e segurança,
principalmente EPI's e
EPC's

Contratada

Gestão do
contrato

Falta de
comprovação
da prestação do
seguro garantia

Desconhecimento
quanto às
cláusulas do Edital
(item 19)

Falta de garantia de
ressarcimentos de
possíveis prejuízos
causados durante a
execução do contrato

2 3 6

Ler atentamente as
cláusulas do Edital e
escolher alguma
modalidade listada no
item 19 do presente
PB

Contratada

1. Definição do risco nas fases de Planejamento da Contratação, Seleção de Fornecedores e Gestão de Contratos.
2. O evento de risco é incerto, que, se ocorrer, afeta a realização dos objetivos da contratação.
3. Condições que viabilizam a concretização de um evento de risco.
4. Identificação de quais são as consequências no caso da ocorrência do risco.
5. A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em um escala de 1 a 5, conforme definida nas tabelas abaixo:
 
Escala de Probabilidade (P) – Associada às chances do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito Baixa Evento extraordinário, sem histórico de ocorrência. 1
Baixa Evento casual e inesperado, muito embora raro, há histórico de sua ocorrência. 2
Média Evento esperado, de frequência reduzida, e com histórico de ocorrência parcialmente conhecido. 3
Alta Evento usual, com histórico de ocorrência amplamente conhecido. 4
Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5

 
Escala de Impacto (I) – Associada às consequências no caso do risco ocorrer
Descritor Descrição Nível
Muito Baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1
Baixo Impacto mínimo nos objetivos. 2
Médio Impacto mediano nos objetivos, com possibilidade de recuperação. 3
Alto Impacto significante nos objetivos, com possibilidade remota de recuperação. 4
Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem possibilidade de recuperação. 5

 

6. Após o resultado do cálculo da probabilidade x impacto será obtido o nível do risco, que poderá ser classificado como
baixo, médio, elevado e extremo, conforme tabela abaixo:

Nível de Risco



1 a 2 Baixo

3 a 6 Médio

8 a 12 Elevado

15 a 25 Extremo

 

7. Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever
a ação/resposta mais adequada para tratamento do risco identificado.

8. Identificar o responsável/os responsáveis pela ação proposta, se o contratado ou o contratante.

 

Elaborado por: Flávio Salviano Machado Filho

 

ANEXO VIII​ - Projeto Básico

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA / BDI / COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS

MEMÓRIA DE CÁLCULO / CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO / ENCARGOS SOCIAIS

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO  
             
CONV.:        
OBJETO: REFORMA  CONAB REFERÊNCIAS: SINAPI AGOSTO / 2024
LOCAL: RIO BRANCO BDI: 22,23%  
DATA: OUTUBRO / 2024 LEIS SOCIAIS: 115,79% NÃO DESONERADO
             

RESUMO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA

META SUBMETA MACRO
SERVIÇO

SERVIÇOS
VALOR
TOTAL                         
(R$)

1     REFORMA  CONAB  
  1   REFORMA  CONAB  
    1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA                       47.623,00
    2 CANTEIRO DE OBRAS                       22.764,15
    3 DEMOLIÇÃO                       16.006,94

    4 INFRA SUPER ESTRUTURA    
               
121.400,99

    5 PAREDES E PAINEIS    
               
127.408,73

    6 REVESTIMENTOS                         5.149,39

    7 PISO    
               
141.254,88

    8 PINTURA    
               
153.920,99

    9 ESQUADRIAS                       39.804,05
    10 INSTALAÇÕES HIDRO SANITARIAS                       13.999,01
    11 RAMPA DE ACESSO                       25.502,83

    12
RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA METALICA E PLATIBANDA
E ACM                     51.693,09

    13 SERVIÇOS FINAIS                         1.453,05

 TOTAL GERAL COM L.S. 115,79% E SEM BDI   
               
628.308,19



 PARCELA REFERENTE AO BDI   22,23%
               
139.672,91

 TOTAL COM BDI 
               
767.981,10

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA SINTÉTICA - COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS

META SUB-
META

MACRO
SERVIÇO

SERVIÇO REF. BASE DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR UNIT.

TOTAL
COM BDISEM BDI

COM
BDI

1           REFORMA  CONAB        
  1         REFORMA  CONAB        
    1       ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA         47.623,00
      1.1 CP0001 AMAC ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA % 100,00 389,62 476,23 47.623,00
                       
    2       CANTEIRO DE OBRAS         22.764,15

      2.1 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE
OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA
DE MADEIRA. AF_03/2022_PS

M2 6,00 309,32 378,08 2.268,48

      2.2 CP0014 AMAC
EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE
OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA,
NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO.

M2 12,00 828,28 1.012,41 12.148,92

      2.3 CP0015 AMAC
EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM
CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA
COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO.

M2 7,50 910,50 1.112,90 8.346,75

                       
    3       DEMOLIÇÃO         16.006,94

      3.1 97663 SINAPI
REMOÇÃO DE LOUÇAS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 UN 4,00 13,27 16,22 64,88

      3.2 97622 SINAPI
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO,
DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

M3 47,16 59,43 72,64 3.425,70

      3.3 97644 SINAPI
REMOÇÃO DE PORTAS, DE FORMA MANUAL,
SEM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023 M2 38,64 10,05 12,28 474,50

      3.4 CP0002 AMAC
DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO (REFERÊNCIA
SBC 09/2024 CODIG. 02240) m² 406,18 21,49 26,27 10.670,35

      3.5 97640 SINAPI
REMOÇÃO DE FORROS DE DRYWALL, PVC E
FIBROMINERAL, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

M2 546,42 2,05 2,51 1.371,51

                       
    4       INFRA SUPER ESTRUTURA         121.400,99

      4.1 93358 SINAPI
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M.
AF_02/2021

M3 5,69 88,41 108,06 614,86

      4.2 96522 SINAPI
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE
COROAMENTO OU SAPATA (SEM ESCAVAÇÃO
PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024

M3 35,00 148,52 181,54 6.353,90

      4.3 96619 SINAPI
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM
BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS,
ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024

M2 29,17 54,26 66,32 1.934,55

      4.4 96619 SINAPI
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM
BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS,
ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024

M2 18,84 54,26 66,32 1.249,47

      4.5 98557 SINAPI
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM
EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 M2 314,64 51,25 62,64 19.709,05

      4.6 94965 SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021

M3 9,87 784,98 959,48 9.470,07

      4.7 103670 SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

M3 9,87 309,95 378,85 3.739,25

      4.8 104927 SINAPI

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA PARA SAPATA CORRIDA, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_01/2024

M2 78,52 67,35 82,32 6.463,77

      4.9 104917 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 78,50 17,87 21,84 1.714,44

      4.10 104919 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 288,80 14,98 18,31 5.287,93

      4.11 104918 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 252,20 16,73 20,45 5.157,49

      4.12 104916 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 84,70 18,99 23,21 1.965,89

      4.13 94965 SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021

M3 4,59 784,98 959,48 4.404,01



      4.14 103670 SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

M3 4,59 309,95 378,85 1.738,92

      4.15 96536 SINAPI

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
AF_01/2024

M2 76,52 62,88 76,86 5.881,33

      4.16 104918 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 183,80 16,73 20,45 3.758,71

      4.17 104916 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 82,10 18,99 23,21 1.905,54

      4.18 94965 SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021

M3 1,92 784,98 959,48 1.842,20

      4.19 103670 SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

M3 1,92 309,95 378,85 727,39

      4.20 92762 SINAPI

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

KG 232,40 13,21 16,15 3.753,26

      4.21 92269 SINAPI
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020

M2 39,41 105,63 129,11 5.088,23

      4.22 104916 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 55,00 18,99 23,21 1.276,55

      4.23 94965 SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021

M3 6,10 784,98 959,48 5.852,83

      4.24 103670 SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

M3 6,10 309,95 378,85 2.310,99

      4.25 92269 SINAPI
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020

M2 125,40 105,63 129,11 16.190,39

      4.26 92762 SINAPI

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM -
MONTAGEM. AF_06/2022

KG 362,60 13,21 16,15 5.855,99

      4.27 104916 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 1.236,80 18,99 23,21 28.706,13

      4.28 94965 SINAPI

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA
1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400
L. AF_05/2021

M3 3,06 784,98 959,48 2.936,01

      4.29 103670 SINAPI
LANÇAMENTO COM USO DE BALDES,
ADENSAMENTO E ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

M3 3,06 309,95 378,85 1.159,28

      4.30 92269 SINAPI
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA
SERRADA, E=25 MM. AF_09/2020

M2 56,12 105,63 129,11 7.245,65

      4.31 104916 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 112,50 18,99 23,21 2.611,13

      4.32 104918 SINAPI
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA
BALDRAME E SAPATA CORRIDA UTILIZANDO AÇO
CA-50 DE 8 MM - MONTAGEM. AF_01/2024

KG 197,10 16,73 20,45 4.030,70

                       
    5       PAREDES E PAINEIS         127.408,73

      5.1 CP0003 AMAC
 REMOÇÃO DE LAMBRI DE MADEIRA DE FORMA
MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023  - REF SINAPI (97643) 

m² 487,32 26,61 32,53 15.852,52

      5.2 103328 SINAPI

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS
CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE
9X19X19 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM
BETONEIRA. AF_12/2021

M2 297,57 95,90 117,22 34.881,16

      5.3 87907 SINAPI

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM
PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE
CONCRETO DE FACHADA, COM EQUIPAMENTO
DE PROJEÇÃO.  ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

M2 595,14 7,61 9,30 5.534,80

      5.4 87535 SINAPI

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,
PREPARO MECÂNICO, APLICADO
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE
AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E =
17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024

M2 595,14 40,59 49,61 29.524,90

      5.5 96116 SINAPI

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA
AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE
ESTRUTURA BIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO.
AF_08/2023_PS

M2 546,42 62,31 76,16 41.615,35

                       



    6       REVESTIMENTOS         5.149,39

      6.1 87265 SINAPI

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES
INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE
DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES.  AF_02/2023_PE

M2 59,40 70,92 86,69 5.149,39

                       
    7       PISO         141.254,88

      7.1 CP0004 AMAC
REGULARIZACAO DE PISO ARGAMASSA 1:3-
CIMENTO/AREIA COMPOSIÇAO MAE SBC
09/2024 CODIG 170031

m² 406,18 45,42 55,52 22.551,11

      7.2 CP0005 AMAC

REVESTIMENTO  PARA PISO COM PLACAS TIPO
PORCELANATO COM  DIMENSÕES 45X45 CM
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MENOR
QUE 5 M2. AF_02/2023_PE -COMPOSIÇAO
MÃE   SINAPI 06/2023 (87249) - ALTERADA PARA
ARGAMASSA  ACIII

m² 406,18 214,70 262,43 106.593,82

      7.3 CP0006 AMAC

RODAPÉ PORCELANATO  DE 7CM DE ALTURA
COM PLACAS  DE DIMENSÕES 45X45CM.
AF_02/2023 - COMPOSIÇÃO MAE REF  SINAPI
08/2024 CODIG.  (88649)

M 382,50 25,90 31,66 12.109,95

                       
    8       PINTURA         153.920,99

      8.1 96135 SINAPI
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM
PAREDES EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS.
AF_03/2024

M2 2.957,70 30,54 37,33 110.410,94

      8.2 104641 SINAPI
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA ECONÔMICA,
APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS
DEMÃOS. AF_04/2023

M2 2.957,70 10,05 12,28 36.320,56

      8.3 102197 SINAPI
PINTURA FUNDO NIVELADOR ALQUÍDICO
BRANCO EM MADEIRA. AF_01/2021 M2 108,78 26,64 32,56 3.541,88

      8.4 102193 SINAPI
LIXAMENTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE
FUNDO OU PINTURA. AF_01/2021 M2 108,78 2,12 2,59 281,74

      8.5 102217 SINAPI
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO
(PIGMENTADA) A ÓLEO EM MADEIRA, 2
DEMÃOS. AF_01/2021

M2 108,78 17,02 20,80 2.262,62

      8.6 100733 SINAPI

PINTURA COM TINTA ACRÍLICA DE FUNDO
PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS
(EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR
DEMÃO). AF_01/2020_PE

M2 25,00 13,45 16,44 411,00

      8.7 100753 SINAPI

PINTURA COM TINTA ACRÍLICA DE
ACABAMENTO PULVERIZADA SOBRE
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS).
AF_01/2020_PE

M2 25,00 22,65 27,69 692,25

                       
    9       ESQUADRIAS         39.804,05

      9.1 91297 SINAPI

PORTA DE MADEIRA FRISADA, SEMI-OCA (LEVE
OU MÉDIA), 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM,
INCLUSO DOBRADIÇAS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 23,00 438,05 535,43 12.314,89

      9.2 CP0007 AMAC

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-
OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO POPULAR,
90X210CM, ESPESSURA DE 4 A 4,5CM, ITENS
INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E
INSTALAÇÃO DE BATENTE, FECHADURA COM
EXECUÇÃO DO FURO, COM BARRA DE APOIO E
CHAPA METÁLICA ANTI-IMPACTO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UN 1,00 1.556,00 1.901,90 1.901,90

      9.3 102185 SINAPI

PORTA DE ABRIR COM MOLA HIDRÁULICA, EM
VIDRO TEMPERADO, 2 FOLHAS DE 90X210 CM,
ESPESSURA DD 10MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS.
AF_01/2021

UN 1,00 4.560,01 5.573,70 5.573,70

      9.4 CP0011 AMAC

PORTAO DE CORRER EM GRADIL FIXO DE BARRA
DE FERRO CHATA DE 3 X 1/4" NA VERTICAL, SEM
REQUADRO, ACABAMENTO NATURAL, COM
TRILHOS E ROLDANAS

  6,25 659,03 805,53 5.034,56

      9.5 94570 SINAPI

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2
FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE,
ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE E
FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E
CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 28,71 357,37 436,81 12.540,82

      9.6 94569 SINAPI

JANELA DE ALUMÍNIO TIPO MAXIM-AR, COM
VIDROS, BATENTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE
ALIZAR, ACABAMENTO E CONTRAMARCO.
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019

M2 2,88 692,62 846,59 2.438,18

                       
 
    10       INSTALAÇÕES HIDRO SANITARIAS         13.999,01

      10.1 86902 SINAPI
LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, *44
X 35,5* CM, PADRÃO POPULAR -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00 319,52 390,55 1.171,65

      10.2 86888 SINAPI
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA
ACOPLADA LOUÇA BRANCA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00 509,93 623,29 1.869,87

      10.3 100853 SINAPI
TORNEIRA CROMADA DE MESA PARA
LAVATORIO, TIPO MONOCOMANDO.
AF_01/2020

UN 3,00 266,89 326,22 978,66



      10.4 89495 SINAPI

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAIS DE ENCAMINHAMENTO DE ÁGUA
PLUVIAL. AF_06/2022

UN 3,00 17,99 21,99 65,97

      10.5 89987 SINAPI

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL,
3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA
CROMADOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2021

UN 3,00 61,81 75,55 226,65

      10.6 89446 SINAPI
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25MM, INSTALADO
EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_06/2022

M 45,38 5,88 7,19 326,28

      10.7 100869 SINAPI
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO,
COMPRIMENTO 90 CM,  FIXADA NA PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020

UN 6,00 321,65 393,15 2.358,90

      10.8 89714 SINAPI

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL,
DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM
RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
SANITÁRIO. AF_08/2022

M 45,00 38,08 46,55 2.094,75

      10.9 89744 SINAPI

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL,
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA,
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO.
AF_08/2022

UN 12,00 30,99 37,88 454,56

      10.10 97901 SINAPI

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR
EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS
MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4
M PARA REDE DE ESGOTO. AF_12/2020

UN 8,00 333,71 407,89 3.263,12

      10.11 100849 SINAPI
ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL -
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 UN 3,00 46,95 57,39 172,17

      10.12 CP0008 AMAC
PAPELEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA
PAPEL HIGIENICO ROLAO - INCLUSO FIXAÇÃO UN 3,00 93,48 114,26 342,78

      10.13 CP0009 AMAC
TOALHEIRO PLASTICO TIPO DISPENSER PARA
PAPEL TOALHA INTERFOLHADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

UND 3,00 93,48 114,26 342,78

      10.14 95547 SINAPI
SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA
SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A
1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 3,00 90,23 110,29 330,87

                       
                       
    11       RAMPA DE ACESSO         25.502,83

      11.1 93358 SINAPI
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M.
AF_02/2021

M3 1,18 88,41 108,06 127,51

      11.2 105001 SINAPI

RAMPA DE ACESSIBILIDADE PARA ACESSO A
EDIFICAÇÕES COM INCLINAÇÃO DE 8,33% EM
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, COM LARGURA
DE 1,50M, FCK 25MPA, NÃO ARMADA, COM
JUNTA A CADA 2M COM CORTE À SECO.
AF_03/2024_PA

M 11,80 1.631,02 1.993,60 23.524,48

      11.3 101166 SINAPI

ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM BLOCO
ESTRUTURAL DE CERÂMICA, DE 14X19X29CM E
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO
EM BETONEIRA. AF_05/2020

M3 2,12 714,26 873,04 1.850,84

                       

    12      
RECUPERAÇÃO DE ESTRUTURA METALICA E
PLATIBANDA E ACM         51.693,09

      12.1 97656 SINAPI
REMOÇÃO DE TESOURAS METÁLICAS, COM VÃO
MENOR QUE 8M, DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023

UN 3,00 328,52 401,55 1.204,65

      12.2 92255 SINAPI

INSTALAÇÃO DE TESOURA (INTEIRA OU MEIA),
EM AÇO, PARA VÃOS MAIORES OU IGUAIS A 3,0
M E MENORES QUE 6,0 M, INCLUSO IÇAMENTO.
AF_07/2019

UN 3,00 199,07 243,32 729,96

      12.3 CP0013 AMAC
PAINEL EM ACM, ESTRUTURADO PARA
FACHADAS M² 27,05 1.504,95 1.839,50 49.758,48

                       
    13       SERVIÇOS FINAIS         1.453,05
      13.1 CP0012 AMAC LIMPEZA FINAL DA OBRA M2 294,14 4,04 4,94 1.453,05
                       

 TOTAL GERAL COM L.S. 115,79% E SEM BDI 
R$
628.308,19

 PARCELA REFERENTE AO BDI   22,23%
R$
139.672,91

 TOTAL COM BDI 
R$
767.981,10

 
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO    
CONV.: 0            

OBJETO: REFORMA  CONAB   REFERÊNCIAS: SINAPI
AGOSTO /
2024    

LOCAL: RIO BRANCO   BDI: 22,23%      
DATA: OUTUBRO / 2024   LEIS SOCIAIS: 115,79% NÃO DESONERADO  

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

META SUBMETA
MACRO
SERVIÇO SERVIÇO VALOR

 
30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS



1     REFORMA  CONAB
        
767.981,10

          
262.417,21

            
109.102,49

            
272.914,59

                      
87.802,32

                      
35.744,51

100,00% 34,17% 14,20% 35,53% 11,44% 4,66%

  1   REFORMA  CONAB
        
767.981,10

          
262.417,21

            
109.102,49

            
272.914,59

                      
87.802,32

                      
35.744,51

100,00% 34,17% 14,20% 35,53% 11,44% 4,66%

    1 ADMINISTRAÇÃO
LOCAL DA OBRA

          
47.623,00

            
16.272,78

                
6.762,47

              
16.920,45

                        
5.448,07

                        
2.219,23

100,00% 34,17% 14,20% 35,53% 11,44% 4,66%

    2 CANTEIRO DE
OBRAS

          
22.764,15

            
22.764,15

                           
-  

                           
-  

                                  
-  

                                  
-  

100,00% 100,00%        

    3 DEMOLIÇÃO
          
16.006,94

            
16.006,94

                           
-  

                           
-  

                                  
-  

                                  
-  

100,00% 100,00%        

    4 INFRA SUPER
ESTRUTURA

        
121.400,99

          
121.400,99

                           
-  

                           
-  

                                  
-  

                                  
-  

100,00% 100,00%        

    5 PAREDES E PAINEIS
        
127.408,73

            
40.770,79

              
22.933,57

              
63.704,37

                                  
-  

                                  
-  

100,00% 32,00% 18,00% 50,00%    

    6 REVESTIMENTOS
            
5.149,39

                         
-  

                
3.604,57

                
1.544,82

                                  
-  

                                  
-  

100,00%   70,00% 30,00%    

    7 PISO
        
141.254,88

            
45.201,56

              
25.425,88

              
70.627,44

                                  
-  

                                  
-  

100,00% 32,00% 18,00% 50,00%    

    8 PINTURA
        
153.920,99

                         
-  

              
46.176,30

              
76.960,50

                      
30.784,20

                                  
-  

100,00%   30,00% 50,00% 20,00%  

    9 ESQUADRIAS
          
39.804,05

                         
-  

                           
-  

                           
-  

                      
19.902,03

                      
19.902,03

100,00%       50,00% 50,00%

    10 INSTALAÇÕES HIDRO
SANITARIAS

          
13.999,01

                         
-  

                
4.199,70

                
4.199,70

                        
5.599,60

                                  
-  

100,00%   30,00% 30,00% 40,00%  

    11 RAMPA DE ACESSO
          
25.502,83

                         
-  

                           
-  

                
7.650,85

                        
5.100,57

                      
12.751,42

100,00%     30,00% 20,00% 50,00%

    12

RECUPERAÇÃO DE
ESTRUTURA
METALICA E
PLATIBANDA E ACM

          
51.693,09

                         
-  

                           
-  

              
31.015,85

                      
20.677,24

                                  
-  

100,00%     60,00% 40,00%  

    13 SERVIÇOS FINAIS
            
1.453,05

                         
-  

                           
-  

                   
290,61

                           
290,61

                           
871,83

100,00%     20,00% 20,00% 60,00%

 DESEMBOLSO MENSAL OBRA (COM BDI) 
        
720.358,10

          
246.144,43

            
102.340,02

            
255.994,14

                      
82.354,25

                      
33.525,28

 TOTAL MENSAL (%)  100,00% 34,17% 14,20% 35,53% 11,44% 4,66%

 ADMINISTRAÇÃO LOCAL (COM BDI) 
          
47.623,00

            
16.272,78

                
6.762,47

              
16.920,45

                        
5.448,07

                        
2.219,23

 DESEMBOLSO MENSAL OBRA + ADMINISTRAÇÃO
LOCAL (COM BDI) 

        
767.981,10

          
262.417,21

            
109.102,49

            
272.914,59

                      
87.802,32

                      
35.744,51

 TOTAL MENSAL (%)  100,00% 34,17% 14,20% 35,53% 11,44% 4,66%

 TOTAL ACUMULADO (R$) 
        
767.981,10

          
262.417,21

            
371.519,70

            
644.434,29

                    
732.236,59

                    
767.981,10

 TOTAL ACUMULADO (%)  100,00% 34,17% 48,37% 83,90% 95,34% 100,00%
 

 

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO-DE-OBRA

ITEM DESCRIÇÃO
COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO
HORISTA MENSAL HORISTA MENSAL

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80% 16,80% 36,80% 36,80%
           
A1 INSS 0,00% 0,00% 20,00% 20,00%
A2 SESI 1,50% 1,50% 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00% 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60%
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 2,50% 2,50%
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
           
B ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE "A" 50,19% 19,12% 50,19% 19,12%
           
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,06% 0,00% 18,06% 0,00%
B2 FERIADOS 4,77% 0,00% 4,77% 0,00%
B3 AUXÍLIO-ENFERMIDADE 0,86% 0,64% 0,86% 0,64%
B4 13º SALÁRIO 11,16% 8,33% 11,16% 8,33%



B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,06% 0,04% 0,06% 0,04%
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74% 0,56% 0,74% 0,56%
B7 DIAS DE CHUVAS 1,75% 0,00% 1,75% 0,00%
B8 AUXÍLIO-ACIDENTE DE TRABALHO 0,10% 0,08% 0,10% 0,08%
B9 FÉRIAS GOZADAS 12,65% 9,44% 12,65% 9,44%
B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03% 0,04% 0,03%
           
C ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIAS DE "A" 9,88% 7,38% 9,88% 7,38%
           
C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,04% 3,76% 5,04% 3,76%
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,12% 0,09% 0,12% 0,09%
C3 FÉRIAS INDENIZADAS 1,71% 1,28% 1,71% 1,28%
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,59% 1,93% 2,59% 1,93%
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,42% 0,32% 0,42% 0,32%
           
D TAXAS DE REINCIDÊNCIAS 8,85% 3,53% 18,92% 7,37%
           
D1 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 8,43% 3,21% 18,47% 7,04%

D2
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,42% 0,32% 0,45% 0,33%

           
*E ENCARGOS COMPLEMENTARES        
           
TOTAL 85,72% 46,83% 115,79% 70,67%
OBS.: *GRUPO E DEVERÁ SER APROPRIADO COMO ITEM DO CUSTO DIRETO        
FONTE: INFORMAÇÃO DIAS DE CHUVA – INMET        
           

 

*O ANEXO TAMBÉM PODERÁ SER CONSULTADA NO LINK:

https://cloud.conab.gov.br/index.php/s/KfnZpecQdCZCpL3

SENHA: ANEXOVIII

 

 

* O LICITANTE TAMBÉM PODERÁ SOLICITAR O ARQUIVO EM FORMATO PDF ATRAVÉS DO EMAIL 
AC.CPL@CONAB.GOV.BR

 

 

Rio Branco, 26 de novembro de 2024

 

 

ANEXO II - DO EDITAL

 

MINUTA DO CONTRATO

 

PROCESSO nº 21224.000100/2024-6

Contrato Nº: [número do Contrato]

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA
NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA
XXXXX PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA
PARA REFORMA DA SEDE DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DO ACRE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO PROJETO
BÁSICO, ANEXO I DO EDITAL.

 



A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal, entidade dotada de
personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no § 1º do art. 173 da Constituição Federal,
constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar – MDA, conforme Medida Provisória nº 1.154 de 1º de janeiro de 2023 e Decreto nº 11.401 de
23 de janeiro de 2023, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e
demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto Social aprovado pela Assembleia Geral em 16/01/2024 Publicado no D.O.U
em 25/01/2024 (Seção 1, Edição n° 18),  com sede em Brasília-DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, CNPJ nº
26.461.699/0001-80,  através da SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ACRE – SUREG/AC, inscrita no CNPJ n.º
26.461.699/0473-06, localizada na Travessa do Icó n.º 180, bairro Estação Experimental, Rio Branco/AC, neste ato
representada pela Superintendente Regional  XXXXXXX, conforme a Portaria n.º XXXXXX e pelo Gerente de Finanças e
Administração XXXXXXX, conforme a Portaria n.ºXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE,  e a empresa
XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ nº XXXXXX, com sede no endereço XXXXXXX, neste ato
representada por XXXXXXXXXX,  parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade com o que consta do
Processo Administrativo n.º XXXXXXX, referente ao Pregão Eletrônico n.ºXXXXXX, resolvem celebrar o presente Contrato
para execução de serviço comum de engenharia com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos,
necessários à execução do serviços reforma da sede da Superintendência Regional do Acre, conforme especificações,
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, no Projeto Básico, no Edital e seus anexos, e em
conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 21224.000100/2024-67, referente ao Pregão Eletrônico n.º
XXX/2024, com fundamento no Regulamento de Licitações e Contratos (RLC) da CONAB, bem como a Lei nº 13.303 de
2016, a Lei nº 10.520, de 2002, o Decreto nº 10.024, de 2019 e o Decreto nº 3.555, de 2000, e passando o Edital e seus
Anexos e a proposta da CONTRATADA, independentemente de suas transcrições, a fazerem parte integrante e complementar
deste Instrumento, o qual se regerá pelo ato que autorizou a lavratura deste Contrato e pelas Cláusulas e condições seguintes:

 

1 .CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a execução de serviços de engenharia para reforma da sede da Superintendência
Regional do Acre, localizada na Rua do Icó, Nº 180, bairro Estação Experimental, Rio Branco-AC, conforme
especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas no Projeto Básico - Anexo I  deste Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

1.3.  As especificações do objeto contratual ora contratado encontram-se detalhadas no item 04 e  Anexo VIII _ Projeto
Básico - Planilha Orçamentária / BDI / Composições Unitárias / Memória de Cálculo / Cronograma Físico-Financeiro /
Encargos Sociais.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E  GARANTIA DA OBRA OU DO
SERVIÇO DE ENGENHARIA

2.1.   A contratação  terá vigência de 300 (trezentos) dias, contados da data limite para início da execução da obra. 

2.3.  A obra deverá ser executada no prazo máximo de 150 (centro e cinquenta) dias, respeitando-se o cronograma físico-
financeiro;

2.4.  O prazo para início da obra será de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

2.5.  A eventual prorrogação do prazo de execução poderá ocorrer nas hipóteses elencadas no art. 497 do RLC, mantidas as
demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro;

2.6.  A CONTRATADA deverá garantir, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a solidez e segurança de todos os serviços
executados, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme disposto no Art. 618 do Código
Civil Brasileiro;

2.7.  Também deverão ser atendidos os prazos de garantia mínimos dos sistemas, elementos, componentes e instalações,
consoante Tabela D da NBR 15.575/2013 da ABNT;

2.8.  Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá atender aos chamados da Conab em até 15 (quinze) dias,
contados da comunicação oficial. Caso não atenda, ficará sujeita a penalidades.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÕES  DO OBJETO,    DO REGIME DE FORNECIMENTO E  DOS PRAZOS DE
EXECUÇÃO



3.1.  As ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO encontram-se previstas no Item 04 do Projeto Básico.

3.2. O REGIME DE FORNECIMENTO,OS PRAZOS DE EXECUÇÃO, AS TAPAS DE EXECUÇÃO, DE CONCLUSÃO,
DE ENTREGA encontram-se no Anexo VIII _ Projeto Básico - Planilha Orçamentária / BDI / Composições Unitárias /
Memória de Cálculo / Cronograma Físico-Financeiro / Encargos Sociais.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1.  As cláusulas do RECEBIMENTO DO OBJETO encontram-se previstas no Item 13 do Projeto Básico – Anexo I do
Edital

 

5 . CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1.  O valor total da contratação é de R$__________ (____________________).

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1.  A GARANTIA CONTRATUAL encontra-se previstas no Item 19 do Projeto Básico – Anexo I do Edital

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 7.1.  As despesas que atenderão a contratação correrão por meio Recurso da emenda parlamentar: ND: (33.90.39.16),
PTRES: (238563), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE), FONTE DE RECURSO:
(1000000000) e PLANO INTERNO (29140020AC); e Recurso do orçamento da Conab, prevista no orçamento da União para
o exercício de 2024, ND: (33.90.39.16), PTRES: (229503), AÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ADMINISTRAÇÃO DA
UNIDADE), FONTE DE RECURSO: (1000000000) e PLANO INTERNO (ADM UNIDADE). 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1.  As cláusulas das OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE encontram-se previstas no Item 14 do Projeto Básico –
Anexo I do Edital

 

9. CLÁUSULA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.  As cláusulas das OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA encontram-se previstas no Item 15 do Projeto Básico – Anexo I
do Edital

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

10.1.  As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a legislação vigente sobre proteção de
dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável (“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos
reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965
(Marco Civil da Internet), de 23 de abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e
regulamentos aplicáveis. No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

10.2.1 As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os
Dados Pessoais identificados neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º
da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a execução das atividades deste instrumento jurídico.

10.2.2 A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os aspectos da segurança da informação, principalmente
no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso adequado
das informações.

10.2.3 A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como
confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este



instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.

10.2.4 A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem
como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou
ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o ambiente (seja ele
físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de
segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas
regulamentares aplicáveis.

10.2.5 A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em regulamento da
Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não cumprimento das disposições legais ou
contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados
Pessoais que teve acesso em função do presente instrumento jurídico.

10.2.6 .A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto
aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

10.3. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência de dados pessoais para as bases de dados internas da
Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando for
necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do
mesmo artigo, conforme a finalidade do referido instrumento jurídico.

10.4. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso seja necessário
transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os artigos
33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência internacional de Informações pessoais.”

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

11.1. Os CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE encontram-se previstas no Item 11 do Projeto Básico –
Anexo I do Edital

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

12.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste Contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

13.1. O ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO encontram-se previstas no Item 12 do
Projeto Básico – Anexo I do Edital

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. As cláusulas do PAGAMENTO encontra-se previstas no Item 16 do Projeto Básico – Anexo I do Edital

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE

15.1. As cláusulas DO REAJUSTE encontra-se previstas no Item 17 do Projeto Básico – Anexo I do Edital

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As cláusulas das SANÇÕES ADMINISTRATIVAS encontram-se previstas no Item 21 do Projeto Básico – Anexo I
do Edital.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DA RESCISÃO



17.1 A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial poderá ensejar a sua rescisão, com
as consequências cabíveis, conforme disposto nos arts. 568 a 572 do RLC.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA MATRIZ DE RISCO E RESPONSABILIDADES

19.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE
e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do Contrato, em termos de ônus
financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação.

19.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao
objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico.

19.3.A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico.

19.4.A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Projeto Básico constitui peça integrante deste Contrato, independentemente de
transcrição.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

20.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do artigo 510 do Regulamento de Licitações e Contratos
da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar.

20.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

20.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior, salvo as supressões resultantes
de acordo celebrado entre os contratantes.

20.4. Fica vedada a celebração de termos aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na Matriz de Riscos, como
de responsabilidade da contratada.

20.5. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes
competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Riscos –  Anexo VI do Projeto Básico.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA  - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. As cláusula da ALTERAÇÃO SUBJETIVA encontram-se previstas no Item 20 do Projeto Básico – Anexo I do Edital.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DAS VEDAÇÕES

22.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

23.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a
contratação:



d) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

e) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade ministerial; dirigente da
Conab ou empregado da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação
e pela contratação;

f) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão
ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

g) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou
colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em
comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

24.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos do Edital de Pregão Eletrônico CONAB n.º
XXXXX e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de ____/____/___, no que couber, e demais documentos
pertinentes, independente de transcrição.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

25.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Regulamento de
Licitações e Contratos da Conab - RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e Contratos
administrativos aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990
- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos Contratos.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

26.1. A publicação do extrato do presente Contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE até o 5.º (quinto) dia útil
do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme disposto no art. 480 do RLC.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO

27.1.   As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade de Rio Branco/AC, competente para dirimir
quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não puderem ser resolvidas de comum acordo que não puderem ser
resolvidas de comum acordo.

Por estarem justas e acordadas firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, diante das
testemunhas abaixo identificadas.

 

Rio Branco/AC, [DIA] de [MÊS] de [ANO]

 

Pela Contratante:     
__________________________________       
 
 

 

Pela Contratada:       

__________________________________    

 

 

 



   

 

Documento assinado eletronicamente por Edinaldo Lazaro de Oliveira, Pregoeiro(a) - Conab, em 16/12/2024, às 15:28,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 39587538 e o código CRC
DCC7BDAC.

Referência: Processo nº.: 21224.000100/2024-67 SEI: nº.: 39587538
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